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NOTA INTRODUTÓRIA 

No âmbito do Procedimento de Avaliação de Impacte Ambiental em fase de projeto de 
licenciamento, relativo ao Estudo de Impacte Ambiental (EIA) da OPERAÇÃO URBANÍSTICA DO 

EMPREENDIMENTO TURÍSTICO DESIGNADO “QUINTA DO PATEIRO”, o presente volume compreende 
a apresentação dos elementos em sede de Reformulação, para efeitos do previsto no Artº 

16º nºs 2, 3 4 do Regime Jurídico da Avaliação de Impacte Ambiental e da Informação N.º 
I02538-202506-INF-AMB de 11/06/2025, que determinou “a necessidade de modificação do 

projeto para evitar ou reduzir efeitos significativos no ambiente (tal como proposto no 
parecer da CA e respetiva ata de reunião (..), particularmente em matéria de biodiversidade 

e conservação da natureza, assim como a necessidade de prever medidas adicionais de 
minimização ou compensação ambiental”. 

A Reformulação solicitada ocorre através da entrega deste conjunto de documentos e as 
alterações ao Projeto procuram dar uma resposta cabal àquelas que foram as dúvidas 
manifestadas em sede de parecer da Comissão de Avaliação. 
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NOTA PRÉVIA 

Com base na descrição geral do Projeto apresentada no Capítulo 1 infra, a presente nota vem 

clarificar as questões-chave identificadas durante o procedimento ora suspenso e a 
fundamentação que orienta a Reformulação do mesmo. 

No âmbito do Procedimento de Avaliação de Impacte Ambiental em fase de projeto de 
licenciamento, relativo ao Estudo de Impacte Ambiental (EIA) da OPERAÇÃO URBANÍSTICA DO 

EMPREENDIMENTO TURÍSTICO DESIGNADO “QUINTA DO PATEIRO”, o presente volume compreende 
a apresentação dos elementos em sede de Reformulação, para efeitos do previsto no Artº 
16º nºs 2, 3 4 do Regime Jurídico da Avaliação de Impacte Ambiental e da Informação N.º 

I02538-202506-INF-AMB de 11/06/2025, que determinou “a necessidade de modificação do 
projeto para evitar ou reduzir efeitos significativos no ambiente (tal como proposto no 

parecer da CA e respetiva ata de reunião (..), particularmente em matéria de biodiversidade 
e conservação da natureza, assim como a necessidade de prever medidas adicionais de 

minimização ou compensação ambiental”. 

A Reformulação solicitada ocorre através da entrega deste conjunto de documentos e as 

alterações ao Projeto procuram dar uma resposta cabal àquelas que foram as dúvidas 
manifestadas em sede de parecer da Comissão de Avaliação. 

Em que consiste e quais são as principais alterações deste projeto reformulado? 

Em primeiro lugar, o conceito. A aposta é a da criação de um modelo de gestão sustentável 

da terra, onde hotelaria, conservação da natureza e educação ambiental coexistam, 
reduzindo a pegada ecológica e favorecendo o regresso/manutenção de espécies 

emblemáticas da região, tendo em linha de conta a Lei do Restauro da Natureza e 
contribuindo ativamente para a manutenção ou restauro dos ecossistemas, conservando ou 

reforçando a biodiversidade e colocando em bom estado os habitats. 

Este novo olhar obriga a que a biodiversidade não seja olhada como um conjunto de medidas 
que minimizam o impacte do empreendimento, mas sim como uma mais-valia da localização 

do próprio resort. 

Assim a reformulação inclui: 

• Um vasto conjunto de medidas de melhoria da biodiversidade na própria quinta, 
(68 hectares) pensados para a fauna e a flora e na captura e armazenamento de 

carbono; 

• Um projeto de arranjos exteriores que inclui apenas espécies locais autóctones e 
promove o restauro dos habitats presentes; 
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• Um ecoresort que valoriza a energia renovável, o uso eficiente da água, a gestão 
cuidada dos resíduos a escolha de alimentos e produtos locais, sazonais e orgânicos, 

o envolvimento de atores locais e a promoção de atividades de contacto com a 
biodiversidade e a natureza ajudem a definir um produto turístico diferente; 

• Um conceito de quinta dark sky que determina o impacte mínimo da iluminação 
artificial no ambiente; 

• Uma compensação superior ao exigido das áreas de sobreiros e azinheiras afetadas, 
fundada num levantamento de grande rigor e de proposta de compensação dentro 
da própria propriedade e na propriedade vizinha que se encontra na posse do mesmo 

Proponente – Pedra Branca 

• Uma redução no número de casas em face do previsto em plano, sendo que algumas 

das casas retiradas eram aquelas que obrigavam a um maior movimento de terras. 

• Uma contribuição para o não declínio das populações de polinizadores. 

No domínio da conservação da natureza as novas propostas são: 

• Construção de uma plataforma artificial para nidificação de águia de Bonelli 

• Instalação de um pombal e libertação de pombos, em função das necessidades 

alimentares, pelo período de 2/3 anos. 

• Manutenção/criação de manchas de vegetação para abrigo das espécies de fauna 

existentes e preservação de habitats 

• Realização de sementeiras para a fauna (fomento de coelho-bravo e perdiz-

vermelha) 

• Instalação de pontos de água (fomento de coelho-bravo e perdiz-vermelha) 

• Construção de parque de reprodução de coelho-bravo 

• Exclusão da Zona de Caça Municipal e simultaneamente iniciar o pedido do Direito 

a Não Caça 

• Recuperação/reabilitação/renaturalização das 3 linhas de água temporárias; 
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Figura 1.1 – Vista aérea das residências da Quinta do Pateiro (simulação) 

 

• Refúgios para Ouriços-cacheiros e Pequenos Mamíferos (3 a 5 abrigos naturais); 

• Manter ou/e melhorar a conetividade entre habitats; 

• Colaboração com os serviços oficiais em ações de monitorização; 

• Remoção de plantas não nativas de prados e floresta na área da propriedade;  

Com as ações de compensação, nomeadamente de beneficiação com adensamento, 

contribuir-se-á para o objetivo de plantação de 3 mil milhões de árvores até 2030. 

Plantar espécies melíferas autóctones: Salvia rosmarinus officinalis, Cistus ladanifer, calluna 

vulgaris, arbutus unedo, promovendo a presença de polinizadores, inclusive: 

• Inserção espécies endémicas do algarve na composição subarbustiva e herbácea dos 

lotes/moradias, como a Murta, o Tomilho, a Lavanda, o Loendro; 

• Manter faixas de vegetação espontânea junto a muros e caminhos 

• Promover áreas de vegetação espontânea em diferentes zonas incluindo no interior 
de alguns lotes/moradias 

• Plantar ervas aromáticas e flores silvestres (por exemplo: Lavandula stoechas, 

origanum vulgare, Salvia rosmarinus officinalis) em locais estrategicamente 
selecionados 

• Criar um pequeno “Jardim dos Pirilampos” junto a uma zona húmida. 

• Construir hotéis de insetos com bambu, madeira e barro. 
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• Plantar diferentes tipos de espécies arbustivas autóctones: Myrtus communis, 

Pistacia lentiscus, Crataegus monogyna, Arbutus unedo. 

No mapa seguinte são apresentadas as localizações das estruturas mais relevantes. O ninho 
da águia localiza-se em área afastada de qualquer obra ou uso previsto. A localização do 

pombal procura um local afastado das casas e do ninho da águia de forma a não perturbar a 
nidificação. 

 

 

Figura 1.2 – Mapa de distribuição da localização das medidas de minimização - Biodiversidade 

 

Os arranjos exteriores terão também significativas alterações em relação ao proposto inicial, 
correspondendo a uma real reformulação. As novas intenções de projeto são as seguintes: 

• Plantação de espécies arbóreas autóctones para o aumento da biodiversidade local: 

• Não introdução de qualquer espécie exótica e proibição de plantação por parte dos 

futuros proprietários 

• Plantação de espécies autóctones subarbustivas e herbáceas, de diferentes alturas, 

texturas para aumento da flora e fauna local;  

• Plantação de espécies autóctones e endémicas, com boa adaptação ao local e 

destinadas a cada área;  
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• Criação de uma paisagem com espécies locais e recuperação da paisagem local, com 

o fomento da diversidade de espécies e da quantidade de exemplares; 

• Recurso de decapagem do solo superficial para posterior reposição de forma a 
promover a regeneração natural com o fomento da manutenção do banco de 

sementes local;  

• Criação de nichos / hotéis para insetos, morcegos e aves para fomentar o aumento 

da biodiversidade; 

• Protocolar com a Associação Aldeia a implementação do projeto Alojamento Local 

para Aves (instalação de ninhos para diferentes espécies de aves). 

• Protocolar com apicultores locais a instalação de um apiário para fomentar a 

polinização e biodiversidade; 

• Instalação de um trilho/percurso pedestre com a colocação de painéis informativos 

e criação de observatórios educativos para observação da fauna, flora e da 
paisagem. 

 

Figura 1.3 – Vista dos alçados das residências e arruamentos da Quinta do Pateiro (simulação) 

 

No que diz respeito à iluminação, o conceito dark sky foca-se na proteção do céu noturno 

para a criação de um turismo sustentável e de valorização do património natural. 

As luminárias a utilizar serão selecionadas através das premissas do programa o qual tem os 

seguintes objetivos concretos: 

• Restringir a quantidade de luz direcionada para cima; 
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• Evitar o brilho; 

• Evitar iluminação excessiva; 

• Utilizar escurecimento e outros controlos de iluminação apropriados; 

• Minimizar a luz de comprimento de onda curto (azulada) no ambiente noturno. 

 

O loteamento visa criar condições para a concretização de um Plano de Pormenor que se 

encontra válido, o qual, na sua forma e localização, afeta áreas onde existem sobreiros e 
azinheiras. Aqui, a Reformulação consiste em identificar com rigor as áreas e espécies 

afetadas e propor, de acordo com as regras definidas pelo ICNF (as quais correspondem às 
melhores práticas) a forma de compensar a perda provocada. 

As obrigações de compensação previstas exigem a constituição de novas áreas ou 
beneficiação de povoamentos existentes, preferencialmente em prédios do Proponente, 

com área nunca inferior à área afetada. 
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Figura 1.4 – Projeto de Execução das Medidas Compensatórias  

 

O mapa antecedente identifica as áreas usadas para compensação do abate de sobreiros e 
azinheiras, com ou sem adensamento, todas elas em prédios contíguos, ambos da 

propriedade do Proponente, e maioritariamente na propriedade que nos encontramos a 
estudar. 

Restringimos o adensamento, genericamente, às áreas mais próximas do novo edificado. Não 
se entende como necessário ir além destas áreas, uma vez que o adensamento está a ocorrer 

de forma natural e esta será sempre a melhor forma de restaurar o ecossistema. 

Recordando que a área afetada é de 7,995ha, a tabela seguinte mostra como a proposta de 

compensação vai para além do imposto pelo Decreto-lei. Os fatores de compensação 
utilizados são os seguintes: 3x (beneficiação com adensamento); 5x (beneficiação sem 

adensamento). 
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Como já foi referido, o loteamento pretende criar condições para a concretização de um 

Plano de Pormenor que se encontra válido, publicado, e que na sua aprovação mereceu 
pareceres positivos da generalidade das entidades que agora se debruçam sobre a 
apreciação do presente EIA. 

O Plano de Pormenor (PP), aliás como é comum neste tipo de Instrumentos de Gestão do 
Território, restringe imenso o grau de liberdade nas atividades de licenciamento posteriores. 

Assim, em bom rigor, o único grau de liberdade que o PP permite é o da não concretização 
de todas as propostas de edificado. 

É essa a razão que leva o Proponente a reformular o Projeto, prescindindo da construção de 
6 casas previstas em plano (uma redução de 4%), das quais, a não construção de duas delas 

tem como objeto reduzir a densidade de construção junto a uma das ribeiras, e de outras 
três reduzir de forma expressiva o movimento de terras no ponto mais elevado do 

loteamento, com as vantagens paisagísticas e ambientais que daí resultam. 
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Figura 1.5 – Nova Planta do Loteamento Quinta do Pateiro após Reformulação 
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1 INTRODUÇÃO E CONTEXTO ESTRATÉGICO  

1.1  Objetivo da reformulação 

Como referido brevemente na Nota Prévia supra, esta Reformulação do Projeto é 

apresentada nos termos do artigo 16.º do Regime Jurídico de Avaliação do Impacte 
Ambiental (RJAIA), na sequência da suspensão do procedimento pela Autoridade de 

Avaliação do Impacte Ambiental (CCDR Algarve) e pelo ICNF, I.P., no âmbito da Comissão de 
Avaliação. 

O objetivo da reformulação é triplo: 

• responder, de forma clara e estruturada, às preocupações ambientais específicas 

identificadas pelas autoridades competentes; 

• reavaliar o Projeto à luz do contexto ambiental, ecológico e do ordenamento do 

território aplicável; 

• demonstrar como o Projeto, embora implique uma intervenção no território, foi 

concebido para proporcionar um contributo líquido positivo para a gestão ambiental, 
a resiliência ecológica e o desenvolvimento regional sustentável. 

Este documento deve, portanto, ser lido não como um mero aditamento técnico, mas como 
uma resposta integrada que combina avaliação ambiental, conformidade legal e 
considerações territoriais estratégicas. 

 

1.2 Contexto de referência e justificação da intervenção (PORQUÊ?) 

1.2.1 Condição atual do local 

A área do Projeto é predominantemente composta por terrenos que foram historicamente 

utilizados para fins agrícolas, mas que perderam progressivamente a sua função produtiva 
nas últimas décadas. Atualmente, a área caracteriza-se por: 

• ausência de gestão agrícola ativa; 

• crescimento espontâneo e em grande parte não gerido da vegetação; 

• habitats fragmentados com estabilidade ecológica limitada; 

• a ocorrência de dois incêndios florestais significativos nos últimos anos. 

Embora existam processos de regeneração natural, estes ocorrem num contexto de 
vulnerabilidade ecológica. A sucessiva alteração da propriedade fundiária, a falta de uma 

gestão estruturada do solo, combinada com a degradação pós-incêndio, resultou em habitats 
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frágeis, propensos a novas perturbações e com capacidade limitada de recuperação 

autónoma. 

Nesse sentido, a situação atual não deve ser interpretada como um equilíbrio ecológico 
estável ou ideal, mas sim como um estado transitório e vulnerável, em que a ausência de 

intervenção não corresponde necessariamente a uma melhoria ambiental. 

 

1.2.2 O investimento na gestão ambiental 

A área de intervenção caracteriza-se atualmente por terrenos que, tendo sido historicamente 
utilizados para fins agrícolas, perderam progressivamente a sua função produtiva nas últimas 

décadas. Presentemente, a área apresenta ausência de gestão agrícola ativa, crescimento 
vegetacional espontâneo e maioritariamente não gerido, habitats fragmentados com 

limitada estabilidade ecológica, e a ocorrência de dois eventos significativos de incêndio 
florestal nos anos recentes. 

Reconhece-se que os processos de regeneração natural desempenham um papel importante 
na dinâmica ecológica dos ecossistemas mediterrânicos. Contudo, no contexto específico 

desta área, a regeneração natural ocorre num quadro de vulnerabilidade ecológica, onde a 
ausência de gestão estruturada do território, combinada com a degradação pós-incêndio, 

resultou em habitats frágeis, propensos a perturbações adicionais e com capacidade limitada 
de recuperação autónoma. 

Neste sentido, a abordagem ambiental adotada procura não apenas compensar os impactes, 
mas comparar o cenário futuro projetado do Projeto com a trajetória de referência realista 

do local perante a ausência de intervenção, tendo em consideração: 

• As condições ecológicas atuais do local, incluindo o histórico de perturbações; 

• A capacidade de regeneração natural face às pressões existentes (risco de incêndio, 

fragmentação, ausência de gestão); 

• O potencial de melhoria através de medidas de gestão ativa, devidamente 

monitorizadas e adaptadas; 

• A complementaridade entre processos naturais e intervenções de restauro ecológico 

orientadas. 

O Projeto integra, assim, uma estratégia de gestão territorial que procura conciliar o 

desenvolvimento previsto nos instrumentos de ordenamento com a implementação de 
medidas de conservação e restauro ecológico que, pela sua escala, duração e compromisso 

de monitorização, vão além do que seria expectável na ausência de intervenção. Esta 
abordagem é consistente com os princípios do restauro dos ecossistemas (Regulamento (UE) 
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2024/1991 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 24 de junho de 2024, relativo ao 

restauro da natureza, em particular com o Artigo 12º relativo aos Ecossistemas Florestais) e 
com as orientações nacionais e comunitárias para a gestão integrada de paisagens 
mediterrânicas sujeitas a pressões múltiplas. 

Consequentemente, a abordagem ambiental adotada procura não apenas compensar os 
impactes, mas comparar o cenário futuro projetado do Projeto com a trajetória de referência 

realista do local perante a ausência de intervenção. 

 

1.2.3 Sustentabilidade como um processo de longo prazo 

A sustentabilidade no âmbito do Projeto é entendida como um processo contínuo, e não 
como um conjunto estático de medidas implementadas em um único momento. 

Isso se reflete na: 

• na seleção de espécies indicadoras e processos ecológicos (tais como polinizadores, 

pequenos mamíferos e conectividade de habitats) como evidência da funcionalidade 
do ecossistema; 

• a implementação de programas de monitorização estruturados, concebidos para 
avaliar o desempenho ambiental ao longo do tempo; 

• a adoção de princípios de gestão adaptativa, permitindo que as medidas sejam 

ajustadas se os resultados da monitorização indicarem desvios em relação aos 
resultados esperados. 

Esta abordagem garante que os objetivos ambientais não se limitam à fase de aprovação, 
mas são ativamente perseguidos e verificados ao longo de todo o ciclo de vida do Projeto. 

 

1.3 Interesse público, valor territorial e relevância regional 

1.3.1 Contribuição socioeconómica 

O município de Silves enfrenta desafios estruturais comuns a muitas zonas do interior do 

Algarve, incluindo a instabilidade do emprego e uma forte dependência sazonal da atividade 
económica. A estabilidade do emprego a longo prazo e a diversificação da atividade 
económica continuam a ser prioridades fundamentais a nível municipal. 

O Projeto contribui para enfrentar estes desafios através da criação de emprego direto numa 
vasta gama de funções, tanto durante a fase de construção como durante a fase operacional. 

Com base no atual modelo operacional, espera-se que o Projeto gere um número 
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significativo de empregos diretos em áreas como a gestão, hotelaria, manutenção, serviços 

de bem-estar e atividades de apoio. 

Os níveis de pessoal poderão variar sazonalmente, refletindo a natureza das atividades 
relacionadas com o turismo, com uma força de trabalho estimada em aproximadamente 150 

empregos diretos durante a época alta e uma força de trabalho permanente substancial 
mantida durante toda a época baixa, assim que o Projeto esteja a funcionar em pleno. Esta 

estrutura de emprego apoia uma maior estabilidade nos padrões de emprego locais e ajuda 
a mitigar as flutuações sazonais na procura de mão de obra. 

Além disso, o Projeto promove a atividade económica com um ciclo operacional anual mais 
longo e reforça o tecido económico local através da procura sustentada de serviços e cadeias 

de abastecimento locais. Estes efeitos são particularmente relevantes num contexto 
municipal onde a estabilidade do emprego a longo prazo e a atividade económica durante 

todo o ano continuam a ser objetivos estratégicos. 

 

1.3.2 Um modelo para o desenvolvimento regional sustentável 

Para além dos seus impactes locais, o Projeto procura estabelecer um modelo de 
desenvolvimento alinhado com os objetivos regionais e nacionais para o turismo sustentável. 

As principais características deste modelo incluem: 

• densidade controlada e integração espacial com a paisagem circundante; 

• forte ênfase no desempenho ambiental e na conservação da biodiversidade; 

• redução da dependência do turismo na época alta; 

• presença territorial de longo prazo, em vez de exploração de curto prazo. 

Ao demonstrar que o desenvolvimento turístico pode ser compatível com a responsabilidade 
ambiental e a gestão sustentável do território a longo prazo, o Projeto pretende servir de 

referência para futuras iniciativas na região. 

 

1.4 Questões identificadas pelas autoridades e estrutura da resposta 

A Reformulação aborda diretamente as questões identificadas pela CCDR Algarve e pelo 
ICNF, I.P., incluindo, entre outras: 

• impactes na biodiversidade e nas espécies protegidas; 

• proteção florestal e gestão de povoamentos de sobreiros e azinheiras; 
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• restrições relacionadas com incêndios florestais; 

• recursos hídricos, ruído, tráfego e impactes na fase de construção. 

 

Por uma questão de clareza e transparência, cada uma destas questões é abordada 

explicitamente nas secções correspondentes do presente documento, tal como resumido na 
Tabela 1 seguinte. 

 

Tabela 1 – Correspondência entre as questões levantadas e as medidas de resposta 

Questão levantada pela 
CCDR / ICNF 

Como a questão é abordada na reformulação Secções relevantes 

Impactes na biodiversidade e 
nas espécies protegidas, 
incluindo a águia-de-Bonelli 

Redesenho do layout do Projeto; 
implementação de medidas de mitigação e 
compensação específicas para cada espécie; 
criação de estruturas artificiais de nidificação; 
reforço da disponibilidade de presas; 
monitorização a longo prazo e gestão adaptativa 

Capítulo 4 (Biodiversidade e 
Conservação da Natureza), 
incluindo as secções 4.2–4.6 

Perda e perturbação de 
habitats para pequenos 
mamíferos e espécies de 
presas 

Medidas de melhoria do habitat, incluindo 
estruturas de refúgio (por exemplo, marouços), 
pontos de água, parcelas de sementes e 
melhorias na conectividade ecológica 

Capítulo 4, secções 4.4 e 4.5 

Proteção e gestão de 
povoamentos de sobreiros e 
azinheiras 

Inventário florestal atualizado; reavaliação dos 
impactes; definição de medidas de prevenção, 
minimização e compensação, em conformidade 
com o quadro jurídico aplicável 

Capítulo 5 (Proteção e gestão 
florestal) 

Implicações da ocorrência de 
incêndios florestais e 
medidas de prevenção 

Análise das restrições relacionadas com os 
incêndios florestais; integração dos requisitos de 
gestão dos combustíveis; clarificação da 
aplicabilidade jurídica e da proporcionalidade 
das restrições relacionadas com os incêndios 
florestais 

Capítulo 5, Secções 5.3–5.5 

Disponibilidade de recursos 
hídricos e gestão de águas 
residuais 

Definição da estratégia de abastecimento de 
água; integração da reutilização de águas 
residuais tratadas (ApR); princípios de 
contingência em caso de seca; esclarecimento 
dos detalhes técnicos na fase Relatório de 
Conformidade Ambienta do Projeto de Execução 
(RECAPE) 

Capítulo 6 (Abastecimento de 
água e gestão de águas 
residuais) 
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Questão levantada pela 
CCDR / ICNF 

Como a questão é abordada na reformulação Secções relevantes 

Impactes sonoros durante a 
construção e operação 

Identificação de receptores sensíveis; restrições 
temporais e espaciais às atividades geradoras de 
ruído; definição dos princípios de mitigação a 
serem detalhados na fase RECAPE 

Capítulo 7 (Ruído e Vibração) 

Impactes do tráfego e riscos 
de mortalidade da vida 
selvagem 

Medidas de gestão do tráfego; limitações de 
velocidade; princípios de travessia e proteção da 
vida selvagem; implementação de 
monitorização de atropelamentos e mitigação 
adaptativa 

Capítulo 8 (Tráfego e 
acessibilidade) 

Impactes da fase de 
construção no solo e na 
erosão 

Definição dos princípios de gestão do solo; 
medidas de controlo da erosão e dos 
sedimentos; fases dos trabalhos de 
terraplenagem 

Capítulo 9 (Gestão Ambiental 
na Fase de Construção) 

Adequação e aplicabilidade 
das medidas de mitigação e 
monitorização 

Definição de programas de monitorização; 
clarificação da governação, responsabilidades e 
mecanismos de gestão adaptativa 

Capítulo 10 (Plano de 
Monitorização e Gestão 
Ambiental) 

Risco de adiamento de 
questões substantivas para o 
Relatório de Conformidade 
Ambienta do Projeto de 
Execução (RECAPE) 

Esclarecimento explícito do objeto e dos limites 
do Relatório de Conformidade Ambienta do 
Projeto de Execução (RECAPE), garantindo que 
os detalhes técnicos não reduzam o nível de 
proteção ambiental definido nesta fase 

Capítulo 2, Seção 2.3 
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2 OBJETO, ABORDAGEM METODOLÓGICA E ESTRUTURA DA RESPOSTA 

Este capítulo define o âmbito da Reformulação do Projeto, explica a abordagem 

metodológica adotada para responder às questões identificadas durante o procedimento 
suspenso e clarifica a estrutura através da qual essas respostas são organizadas e 

apresentadas nos capítulos subsequentes. 

 

2.1 Âmbito da Reformulação 

Como já assinalado supra, esta Reformulação é apresentada em conformidade com o Artigo 
16º da RJAIA e destina-se a complementar a Avaliação de Impacte Ambiental original, sem 

substituí-la. 

O seu objeto está especificamente focado nos componentes ambientais identificados como 

críticos no contexto da suspensão do procedimento e nos aspetos em que as entidades 
competentes consideraram necessário esclarecimentos adicionais, reformulação ou reforço 
das medidas. 

A Reformulação não reabre a avaliação de aspetos que não foram questionados durante o 
procedimento suspenso, mas concentra-se em fornecer uma resposta robusta e 

transparente às questões identificadas. 

 

2.2 Questões levantadas pelas entidades competentes 

A suspensão do procedimento de Avaliação de Impacte Ambiental identificou um conjunto 

de questões ambientais que requerem uma avaliação mais aprofundada, esclarecimento 
e/ou reformulação, incluindo, em particular: 

• impactes na biodiversidade e nas espécies protegidas; 

• proteção florestal e gestão de povoamentos de sobreiros e azinheiras; 

• restrições relacionadas com a ocorrência e prevenção de incêndios florestais; 

• gestão dos recursos hídricos e das águas residuais; 

• ruído, tráfego e impactes associados à fase de construção. 

Estas questões constituem a base da presente Reformulação e estruturam a resposta 

desenvolvida nos capítulos seguintes. 
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2.3 Abordagem metodológica para abordar as questões identificadas 

A resposta às questões identificadas segue uma abordagem metodológica estruturada 

baseada nos princípios de prevenção, minimização, mitigação e, quando inevitável, 
compensação, combinados com monitorização a longo prazo e gestão adaptativa. 

Quando for necessário um projeto técnico detalhado, tal detalhe é reservado para a fase 
Relatório de Conformidade Ambienta do Projeto de Execução (RECAPE). As referências ao 

RECAPE dizem respeito exclusivamente aos detalhes técnicos e à otimização de soluções cujo 
âmbito, objetivos e requisitos mínimos de desempenho ambiental são definidos na fase 
atual. 

Em nenhuma circunstância a fase RECAPE poderá resultar numa redução dos níveis de 
proteção ambiental, mitigação ou compensação estabelecidos nesta Reformulação. 

 

2.4 Considerações relativas ao interesse público legais/processuais  

O Projeto foi desenvolvido e avaliado no âmbito da legislação ambiental e de ordenamento 
do território aplicável, sem necessidade de recurso a uma declaração de utilidade pública 

(DIUP), nos termos do Artigo 5º do Decreto-Lei nº 169/2001, de 25 de maio, na sua redação 
atual, por sermos do entendimento que, no caso concreto se aplicará a alínea a), do n.º 3, do 

artigo 3.º desse mesmo diploma, como melhor se verá adiante. Em suma, na fase atual, a 
implementação do Projeto não depende da emissão prévia de uma DIUP, uma vez que os 

impactes ambientais identificados são plenamente abordados e conformados no âmbito da 
presente Avaliação de Impacte Ambiental, através de medidas de prevenção, mitigação e 
compensação, em conformidade com o regime jurídico aplicável. 

Sem prejuízo do acima exposto, caso a Autoridade de AIA considere, no decorrer do processo 
de tomada de decisão, que seja necessária a imposição de uma condicionante que assegure 

o mesmo resultado, o Proponente permanece disponível para colaborar na avaliação do 
caminho processual adequado. 

 

2.5 Estrutura do documento e rastreabilidade 

Por uma questão de clareza e transparência, cada questão identificada pelas entidades 

competentes é abordada numa secção específica do presente documento. 

No início dos capítulos técnicos, é fornecida uma tabela de correspondência que identifica: 

• as questões levantadas durante o procedimento suspenso; e 
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• as secções em que cada questão é analisada e abordada. 

Esta estrutura garante a rastreabilidade total entre as preocupações identificadas por essas 

entidades e as medidas propostas em resposta. 
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3 SUMÁRIO EXECUTIVO DAS MEDIDAS E COMPROMISSOS DE LONGO PRAZO 

Este capítulo apresenta um sumário executivo consolidado das medidas e compromissos de 

longo prazo decorrentes da Reformulação do Projeto, apresentando de forma clara e 
estruturada as principais ações, salvaguardas e obrigações que enquadram as subsequentes 

avaliações técnicas detalhadas. 

 

3.1 Objetivo e orientações de leitura 

Apresenta-se aqui uma visão geral concisa, questão por questão, das medidas e 
compromissos adotados na Reformulação do Projeto. 

O objetivo é permitir ao leitor compreender, em termos práticos e tangíveis, quais as 
mudanças que o Projeto introduz no terreno e como a sua eficácia é assegurada ao longo 

do tempo, seguindo a mesma estrutura e ordem da Tabela 1. 

 

Cada secção inclui, assim: 

• uma breve descrição de como as medidas se traduzem em condições reais no local; 

• um resumo das principais medidas implementadas (O QUÊ); e 

• os mecanismos que garantem a sua eficácia a longo prazo (COMO). 

 

3.2 Impactes na biodiversidade e nas espécies protegidas, incluindo a águia-de-

Bonelli 

No terreno, esta abordagem resulta em zonas de silêncio claramente definidas na paisagem, 
áreas onde a construção e a atividade humana são restritas durante períodos sensíveis, 

plataformas de nidificação artificiais instaladas em locais adequados e habitats circundantes 
geridos ativamente para proporcionar condições de alimentação sem perturbações. 

Medidas implementadas (O QUE fazemos) 

• Redesenho do layout do Projeto para reduzir a fragmentação e a perturbação do 
habitat, particularmente em áreas ecologicamente sensíveis; 

• Adoção de medidas específicas para espécies de fauna protegida, com ênfase 
particular na águia-de-Bonelli (Aquila fasciata), incluindo estruturas artificiais de 

nidificação e proteção de áreas de reprodução e alimentação; 
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• Reforço da disponibilidade de presas através de ações específicas de gestão do 

habitat; 

• Estabelecimento de zonas tampão ecológicas e restrições de atividade durante 
períodos sensíveis. 

 

3.3 Garantia da eficácia a longo prazo (COMO é garantida a sustentabilidade) 

• Programas de monitorização estruturados para espécies-alvo e parâmetros 
ecológicos essenciais; 

• Utilização de espécies indicadoras para avaliar a funcionalidade do ecossistema; 

• Gestão adaptativa que permite ajustar as medidas se a monitorização indicar 
tendências adversas. 

 

3.4 Perda e perturbação de habitats para pequenos mamíferos e espécies-presa 

Em termos práticos, a melhoria do habitat assume a forma de pequenas estruturas de refúgio 

discretamente integradas na paisagem, pontos de água colocados ao longo de corredores de 
movimento e clareiras geridas que fornecem abrigo e recursos alimentares para espécies de 

presas. 

Medidas implementadas (O QUE fazemos) 

• Criação de estruturas de refúgio (por exemplo, marouços), pontos de água e parcelas 
de sementes; 

• Melhoria da conectividade ecológica entre manchas de habitat; 

• Medidas de ordenamento do território para reduzir a perturbação e manter 

corredores de movimento funcionais. 

Garantia da eficácia a longo prazo (COMO é assegurada a sustentabilidade) 

• Monitorização da utilização do habitat e dos indicadores populacionais das principais 
espécies-presa; 

• Manutenção e gestão adaptativa das características de melhoria do habitat; 

• Integração dos resultados da monitorização na gestão das medidas destinadas aos 
níveis tróficos superiores. 

 



                   
 

Operação Urbanística para a Construção de Empreendimento Turístico designado “QUINTA DO PATEIRO” Pág.21 

Reformulação de Projeto Dezembro 2025 
  

3.5 Proteção e gestão de povoamentos de sobreiros e azinheiras 

Esta abordagem significa que os sobreiros e azinheiras maduros são mantidos sempre que 

possível dentro do layout do Projeto, enquanto as perdas inevitáveis são compensadas 
através de plantações direcionadas e áreas de gestão a longo prazo concebidas para 

restaurar funções ecológicas equivalentes. 

Medidas implementadas (O QUE fazemos) 

• Inventário atualizado e detalhado dos povoamentos de sobreiros e azinheiras; 

• Aplicação dos princípios de prevenção e minimização na definição e conceção; 

• Definição de medidas de compensação em conformidade com o quadro jurídico 

aplicável. 

Garantia da eficácia a longo prazo (COMO é garantida a sustentabilidade) 

• Monitorização e gestão dos povoamentos retidos e compensados; 

• Verificação da eficácia ecológica das medidas de compensação ao longo do tempo; 

• Cumprimento das obrigações legais e requisitos de comunicação. 

 

3.6 Implicações da ocorrência de incêndios florestais e medidas de prevenção 

No terreno, as medidas de prevenção de incêndios florestais traduzem-se em faixas de 
combustível controladas, gestão seletiva da vegetação e disposições de acesso que reduzem 

o risco de incêndio, mantendo simultaneamente a estrutura do habitat e a continuidade 
ecológica. 

Medidas implementadas (O QUE fazemos) 

• Integração dos requisitos de gestão de combustível e prevenção de incêndios 

florestais na conceção do Projeto; 

• Coordenação das ações de prevenção de incêndios com os objetivos de conservação 

da biodiversidade; 

• Esclarecimento da aplicabilidade legal e proporcionalidade das restrições 

relacionadas com incêndios florestais. 

Garantia da eficácia a longo prazo (COMO é garantida a sustentabilidade) 

• Manutenção contínua das medidas de gestão de combustíveis; 

• Monitorização da recuperação do habitat após incêndios, quando aplicável; 
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• Ajuste adaptativo das práticas com base na segurança e no desempenho ecológico. 

 

3.7 Disponibilidade de recursos hídricos e gestão de águas residuais 

Em termos práticos, a gestão da água resulta num local onde a procura de água potável é 

cuidadosamente controlada, as águas residuais tratadas são reutilizadas para fins não 
potáveis compatíveis e as decisões operacionais são orientadas por princípios de 

contingência em caso de seca. 

Medidas implementadas (O QUE fazemos) 

• Estratégia de abastecimento de água baseada principalmente no sistema público, 

complementada pela reutilização de águas residuais tratadas (ApR); 

• Adoção de medidas de gestão da demanda e de contingência para secas; 

• Garantia da conformidade com as normas aplicáveis para o tratamento e reutilização 
de águas residuais. 

Garantia da eficácia a longo prazo (COMO a sustentabilidade é garantida) 

• Monitorização do consumo de água e do desempenho do sistema; 

• Verificação regular da qualidade das águas residuais tratadas; 

• Ajuste das práticas de gestão da água em resposta aos resultados da monitorização 

e às condições climáticas. 

 

3.8 Impactes sonoros durante a construção e operação 

Esta abordagem significa que as atividades ruidosas são confinadas a janelas de tempo e 
locais definidos, evitando particularmente períodos e áreas onde a vida selvagem ou 

recetores sensíveis seriam mais afetados. 

Medidas implementadas (O QUE fazemos) 

• Identificação de recetores sensíveis e áreas ambientalmente sensíveis; 

• Restrições temporais às atividades geradoras de ruído; 

• Medidas de ordenamento do território para reduzir a propagação do ruído. 

Garantia da eficácia a longo prazo (COMO é garantida a sustentabilidade) 

• Monitorização do cumprimento dos limites de ruído aplicáveis; 

• Ajuste das práticas se a monitorização identificar excedências; 
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• Integração da gestão do ruído nos planos de construção e operacionais. 

 

3.9 Impactes no tráfego e riscos de mortalidade da vida selvagem 

No terreno, isso resulta em velocidades reduzidas dos veículos, rotas de acesso claramente 

canalizadas e pontos de travessia designados que permitem que a vida selvagem se desloque 
com segurança pela área do Projeto. 

Medidas implementadas (O QUE fazemos) 

• Medidas de gestão do tráfego, incluindo limitações de velocidade e acesso 
controlado; 

• Implementação de medidas de proteção da vida selvagem, tais como barreiras e 
soluções de travessia; 

• Gestão do tráfego de construção e de serviços. 

Garantia da eficácia a longo prazo (COMO a sustentabilidade é garantida) 

• Monitorização da mortalidade da vida selvagem e dos impactes relacionados com o 
tráfego; 

• Implementação adaptativa de medidas de mitigação adicionais, quando necessário; 

• Revisão periódica das disposições de gestão do tráfego. 

 

3.10 Impactes da fase de construção no solo e na erosão 

Na prática, isso significa que as obras de terraplenagem são realizadas em fases, as áreas de 

solo exposto são mantidas ao mínimo e medidas de controle de erosão são implementadas 
antes, durante e após as atividades de construção. 

Medidas implementadas (O QUE fazemos) 

• Remoção, armazenamento e reutilização controlados da camada superficial do solo; 

• Implementação de medidas de controlo da erosão e dos sedimentos; 

• Execução das obras de construção em fases para minimizar a perturbação. 

Garantia da eficácia a longo prazo (COMO é garantida a sustentabilidade) 

• Inspeção e manutenção das medidas de controlo da erosão; 

• Monitorização da estabilidade do solo e do transporte de sedimentos; 
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• Ações corretivas, quando necessário. 

 

3.11 Adequação e aplicabilidade das medidas de mitigação e monitorização 

Isto traduz-se num quadro de gestão em que as responsabilidades são claramente definidas, 

os resultados da monitorização são ativamente revistos e são tomadas medidas corretivas 
quando necessário. 

Medidas implementadas (O QUE fazemos) 

• Definição das responsabilidades pela implementação, monitorização e comunicação; 

• Estabelecimento de programas de monitorização que abranjam os principais 

componentes ambientais; 

• Integração dos resultados da monitorização nas decisões de gestão. 

Garantia da eficácia a longo prazo (COMO é garantida a sustentabilidade) 

• Relatórios periódicos às entidades competentes; 

• Gestão adaptativa com base nos resultados da monitorização; 

• Verificação de que as medidas permanecem eficazes ao longo do ciclo de vida do 

Projeto. 

 

3.12 Âmbito e limites da fase RECAPE 

Na prática, isso significa que, embora os projetos detalhados sejam refinados na fase RECAPE, 
os objetivos ambientais, os padrões de desempenho e os níveis de proteção já estão fixados 

e não podem ser reduzidos. 

Medidas implementadas (O QUE fazemos) 

• Reserva do RECAPE para detalhamento técnico e otimização; 

• Definição, na fase atual, do objeto, dos objetivos e dos requisitos mínimos de 

desempenho ambiental. 

Garantia da eficácia a longo prazo (COMO a sustentabilidade é garantida) 

• Compromisso explícito de não regressão em relação aos níveis de proteção 
ambiental; 

• Aprovação prévia das soluções do RECAPE pelas autoridades competentes. 
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4 REFORMULAÇÃO 

O Capítulo 4 apresenta a avaliação detalhada dos componentes de biodiversidade e 

conservação da natureza da Reformulação do Projeto. Aqui desenvolvem-se as medidas e 
compromissos resumidos no Capítulo 3 e respondem-se às questões relacionadas com a 

biodiversidade identificadas na Tabela 1, abrangendo espécies, habitats e recursos florestais. 

Para maior clareza, as seções individuais indicam como as questões específicas levantadas 

pelas entidades competentes são abordadas e onde os aspetos relacionados são tratados em 
outras partes do presente documento. 

 

4.1 Medidas de Minimização e Monitorização para a Biodiversidade 

Esta seção aborda as questões relativas à biodiversidade identificadas na Tabela 1, em 

particular as respeitantes aos impactes sobre espécies protegidas, incluindo a águia-de-
Bonelli, e a conservação de habitats que sustentam funções ecológicas essenciais (Tabela 1, 
itens 1 e 2). 

O foco desta seção está nos impactes e medidas de mitigação em nível de espécie e habitat. 
As questões relacionadas com as florestas e prevenção de incêndios florestais, que também 

são relevantes para a conservação da biodiversidade, são abordadas nas Seções 4.3 e 5 deste 
documento, respetivamente. 

Conforme consta da Informação N.º I02538-202506-INF-AMB de 11/06/2025, considera a 
Comissão de Avaliação que o Projeto induz a diminuição de habitats disponíveis para as 

espécies de interesse para a conservação, assim como a sua perturbação, constituindo um 
contributo para o agravamento do seu estado de conservação. 

Desta forma, foram elencados três vetores essenciais relativos a esta temática: 

• “As medidas de minimização não apresentam medidas focadas para os vários grupos 
afetados (fauna e flora), pelo que necessitam de aprofundamento”; 

• “As medidas de compensação da fauna atendendo à importância das espécies 
afetadas, nomeadamente a águia-de-Bonelli que é uma espécie prioritária devem 

incluir também a criação de habitats de reprodução em zonas não afetadas pela 
presença humana. Na criação de habitat propício para espécies alvo destas espécies 

devem ser também consideradas as necessidades do coelho-bravo, nomeadamente 
promovendo também locais de esconderijo como marouços. A área de compensação 

deve ser, pelo menos, equivalente à perdida, pelo menos em termos de recursos 
alimentares”; 
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• “As medidas de monitorização tendo em consideração a importância da área para as 
espécies de rapina, nomeadamente para as águias-de-Bonelli, cujos locais de 

nidificação se encontram próximos, devem incluir mecanismos específicos que 
permitam aferir sobre a evolução da população na área. Pelo que é importante 

incluírem ações como marcação e acompanhamento GPS das crias e adultos de forma 
a monitorizar a população”. 

Desta forma, e desde já, promove e contempla o Proponente em sede de Reformulação 
proporcionada, por efeitos do artº 16º nºs, 2, 3 e 4 do RJAIA, as diretrizes a serem 

consideradas na fase subsequente de Avaliação de Impacte Ambiental, em sede de Projeto 
de Execução com a execução do Relatório de Conformidade Ambiental do Projeto de 

Execução (RECAPE), do Programa de Monitorização e Medidas de Compensação adicionais, 
tendentes à efetiva minimização de impactes no contexto da biodiversidade. 

Dada a proximidade de locais de nidificação de aves de rapina diurnas e noturnas, como a 
água-de-Bonelli, águia-cobreira ou bufo-real, propõe-se o desenvolvimento de um conjunto 

de ações que visão a criação de condições para a promoção de habitat propício para a 
manutenção das aves de rapina diurnas e noturnas no território, incluído a sua nidificação, 
incluindo ainda o fomento do efetivo populacional do coelho-bravo (Oryctolagus cuniculus). 

• Construção de parque de reprodução de coelho-bravo 

Uma medida que poderá contribuir significativamente para o sucesso global do fomento de 

coelho-bravo na área de intervenção, é a construção de um parque de reprodução de coelho-
bravo, numa localização central a outros núcleos de maroiços, com capacidade e 

características para o repovoamento gradual da área envolvente à sua localização. 

O parque poderá incluir 4 a 8 maroiços, e ocupar uma área total de 200 m2 a 500 m2, que 

deverá ser vedada, isolada e, eventualmente, coberta com rede contra predadores, a ser 
desenvolvida no contexto do Projeto de Execução, nomeadamente a sua localização e 

enquadramento na propriedade. 

Esta estrutura, a construir, preferencialmente, com materiais naturais (embora existam 
estruturas pré-fabricadas para este efeito), deverá possuir características específicas de 

modo a funcionar como maternidade, abrigo e permitir a captura dos indivíduos para 
vacinação. 

Os repovoamentos e reforços populacionais são aconselhados apenas para locais com 
densidades mínimas ou ausência de coelho-bravo, devem respeitar todos os requisitos 

sanitários e genéticos, e necessitam de acompanhamento técnico especializado. Sendo a 
área em torno do ninho conhecido estar em áreas de eucaliptal, logo previsivelmente com 

densidades baixas, esta seria uma opção que teria por objetivo numa primeira fase aumentar 
a densidade, para depois as medidas subsequentes, terem maior probabilidade de sucesso. 
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• Construção de maroiços para fomento de coelho-bravo 

Construção de um número de núcleos que se considere adequado de maroiços com paletes 

e sobrantes florestais, com um maroiço principal (maior) e mais 3-4 maroiços em redor. 

Dependendo das condições do terreno/orografia, cada núcleo poderá ocupar uma área de 

cerca 0,5 ha, tendo em conta que deverá possuir uma rede de parcelas de sementeiras (ponto 
3), comedouros e pontos de água/bebedouros a menos de 100 m (no caso da perdiz, até 300 

m). A sua localização, será desenvolvida no contexto do Projeto de Execução, tendo presente 
a eventual disponibilidade de enquadramento na propriedade, ou em concordância e 

articulação com o Instituto da Conservação da Natureza e das Florestas (ICNF) em locais 
adequados e cujo interesse e relevância seja considerada como mais favorável. 

• Realização de sementeiras para a fauna (fomento de coelho-bravo e perdiz-
vermelha) 

Em cada núcleo de maroiços (conforme indicado anteriormente) recomenda-se a instalação 

de 3-4 parcelas de 6-8 m de largura por 50-100 m de comprimento, ao longo dos caminhos, 
de modo a perfazer pelo menos uma área de cerca de ¼ ha por núcleo. As parcelas deverão 

possuir um formato linear/retangular de modo a maximizar o efeito de orla.  

As culturas semeadas deverão ser constituídas por gramíneas e leguminosas, ou 

consociações destas, adaptadas ao local, e assegurar alimento ao longo do ano. Em algumas 
zonas pode ser necessário suplemento alimentar durante o verão com disponibilização de 

sementes em comedouros ou por espalhamento. Aconselha-se que as áreas a materializar 
ocorram na propriedade e que sejam algo afastadas de forma a evitar a perturbação, já que 

a seleção de área para nidificação está relacionada essencialmente com a capacidade de 
abrigo da área e não com a disponibilidade de presas. As aves de rapina e nomeadamente a 

água-de-Bonelli apresenta uma área vital que pode chegar aos 10 a 15 mil ha, pelo que, no 
interior deste raio, deverão ser selecionadas as áreas que conjuguem as melhores 

caraterísticas para potenciar a probabilidade de sucesso da medida. 

A sua localização, será desenvolvida no contexto do Projeto de Execução, tendo presente a 
eventual disponibilidade de enquadramento na propriedade, ou em concordância e 

articulação com o Instituto da Conservação da Natureza e das Florestas (ICNF) em locais 
adequados e cujo interesse e relevância seja considerada como mais favorável. 

• Manutenção/criação de manchas de vegetação para abrigo 

Pode basear-se, sobretudo, em assegurar a não desmatação das manchas de mato adjacente 

aos núcleos de maroiços e, especialmente, às sementeiras, de modo a criar/manter as 
condições de abrigo necessárias. 

• Instalação de pontos de água (fomento de coelho-bravo e perdiz-vermelha) 
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Assegurar a existência de pontos de água e/ou a instalação de bebedouros a 100 m no 

máximo dos maroiços; no caso das perdizes, não devem distar entre si mais de 300 m (a 
distância à água é um fator decisivo na sobrevivência dos perdigotos). A sua localização, será 
desenvolvida no contexto do Projeto de Execução, tendo presente a eventual disponibilidade 

de enquadramento na propriedade, ou em concordância e articulação com o Instituto da 
Conservação da Natureza e das Florestas (ICNF) em locais adequados e cujo interesse e 

relevância seja considerada como mais favorável. 

• Instalação de um pombal 

Na falta de alternativas existentes, esta estrutura deverá ser construída de raiz de modo a 
salvaguardar todas as condições de salubridade e funcionalidade necessárias. À semelhança 

de outros exemplos, a manutenção do pombal poderá ser contratualizada numa perspetiva 
de médio-longo com uma zona de caça próxima. A sua localização, será desenvolvida no 

contexto do Projeto de Execução, tendo presente a eventual disponibilidade de 
enquadramento na propriedade, ou em concordância e articulação com o Instituto da 

Conservação da Natureza e das Florestas (ICNF) em locais adequados (p.e. uma zona de caça 
próxima) e cujo interesse e relevância seja considerada como mais favorável. 

• Construção de plataforma artificial para nidificação de águia de Bonelli 

Avaliar a pertinência e condições para criação de alternativas em local seguro para solucionar 
o problema dos sucessivos abandonos por parte do casal, em virtude da aparente excessiva 

perturbação do caminho próximo do ninho conhecido. 

 

Figura 1.1 – Mapa de distribuição da localização das medidas de minimização - Biodiversidade 
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Ainda no contexto de medidas de minimização, para a Biodiversidade, o declínio dos 

polinizadores está intimamente ligado à perda, fragmentação e degradação dos habitats 
naturais e seminaturais. A recuperação ativa dos ecossistemas para travar a perda de 
biodiversidade representa um dos Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (ODS15 – 

Proteger a vida terrestres) e é uma prioridade da Estratégia de Biodiversidade da UE para 
2030 e do recente Regulamento do Restauro da Natureza da UE (Reg. UE 2024/1991), que 

estabelece metas jurídicas vinculativas para a reabilitação dos ecossistemas terrestres.  

A “Quinta do Pateiro”, território abandonado, desde há alguns anos, de qualquer atividade 

agrícola e florestal, devastado por sucessivos incêndios, pretende, com a implementação do 
Projeto, contribuir para o alcance da AÇÃO 10 – Desenvolver ações de restauro da natureza 

que contemplem os polinizadores, da AÇÃO 11 – Implementar boas práticas para os 
polinizadores nos setores agrícola e florestal, da AÇÃO 19 – Capacitar e sensibilizar o setor 

produtivo para a ação em benefício dos polinizadores e da AÇÃO 22 – Sensibilizar os cidadãos 
para a importância dos polinizadores e da polinização através da implementação de um 

conjunto de ações que visam assegurar intervenções de restauro ecológico que integram, de 
forma explícita, as necessidades ecológicas dos polinizadores, em conformidade com os 

princípios de uma abordagem baseada nos ecossistemas, e como definido pela legislação 
nacional e comunitária, em particular o futuro Plano Nacional de Restauro da Natureza, 
previsto no Despacho n.º 12734/2024.  

As medidas a implementar no empreendimento visam a valorização da flora autóctone e a 
remoção de pressões negativas sobre os habitats; Recuperar e manter habitats críticos para 

a conservação dos polinizadores; Incluir medidas específicas para a conservação e promoção 
dos polinizadores; Promover a regeneração natural e o uso de plantas e misturas de 

sementes autóctones adequadas ao contexto local; Implementar práticas agroecológicas 
com a implementação de um mosaico de gestão do solo e diversificação de culturas agrícolas; 

Promover a gestão sustentável, resiliência e diversificação da floresta; Criar zonas favoráveis 
aos polinizadores em contexto agrícola e florestal com utilização, sempre que possível, de 

sementes certificadas e plantas adaptadas para plantação e reflorestação; Envolvimento 
ativo dos clientes do empreendimento, sensibilizando-os para o papel dos polinizadores nos 

ecossistemas e na produção de alimentos com o objetivo de fomentar atitudes e 
comportamentos, individuais e coletivos, favoráveis à conservação. 

 

• Hotéis para insetos 

Neste contexto e no quadro de medidas compensatórias, propõe-se instalar hotéis para 

insetos, uma estrutura construída para oferecer abrigo e um local de reprodução para 
diversos tipos de insetos benéficos, em lugares com boa exposição ao sol, protegido do vento 
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e da chuva, perto de flores e plantas que atraiam os insetos. Com a instalação dos hotéis para 

insetos aumentar-se-á a biodiversidade; incentiva-se a presença de uma grande variedade 
de espécies auxiliares, o que enriquece o ecossistema local e promove o equilíbrio natural; 
os insetos polinizadores desempenham um papel crucial na polinização das plantas, o que é 

essencial para a produção de alimentos pois, cerca de 80% das plantas cultivadas dependem 
da polinização por insetos e consequentemente no aumento da produção de frutas, 

sementes e flores; contribuirá para o controle natural de pragas ao facilitar a proliferação de 
insetos que controlam biologicamente os principais inimigos das plantas e servirá de apoio a 

educação ambiental para conscientizar sobre a importância dos insetos e da preservação 
ambiental. 

• Jardins para Pirilampos 

Os pirilampos - “Lampyris” ou lanterna em latim, também conhecidos por vaga-lume, são 

insetos que possuem bioluminescência, um fenómeno que se traduz pela emissão de luz 
visível aos nossos olhos por parte de um organismo vivo. Existem duas mil espécies de 

pirilampos em todo o mundo, sendo que 65 se encontram na Europa e 11 vivem entre 
Portugal e Espanha. 

A degradação do seu habitat (pântanos, mangais, parques, florestas, campos agrícolas ou 

pastagens) é o principal fator para o seu desaparecimento. O seu declínio, nas cidades, deve-
se a poluição luminosa, o excesso de luz artificial dificulta a comunicação entre os pirilampos 

e a sua reprodução, pese embora Gonçalo Figueira refira o aparecimento de Pirilampos nos 
Jardins da Fundação Gulbenkian, em Lisboa, em 2023. Nas zonas rurais, os usos de pesticidas 

matam caracóis e lesmas, as presas das quais os pirilampos se alimentam, daí ser muito 
importante criar corredores verdes com o recurso as linhas de água existentes uma vez que, 

tanto as fêmeas como as larvas não têm asas e deslocam-se através do solo. É como larvas, 
aliás, que estes insetos passam uma boa parte da sua vida – entre dois a três anos – ficando 

no estado adulto apenas cerca de duas semanas. 

Como os pirilampos podem ser usados como bioindicadores da qualidade de um ambiente 

quanto à poluição química, a “Quinta do Pateiro” no quadro de medidas compensatórias, 
propõe-se instalar um “jardim dos Pirilampos” junto a linha de água, procurando contribuir 

para o desenvolvimento de estratégias para a sua conservação. 

• Ouriço-cacheiro 

O Ouriço-cacheiro (Erinaceus europaeus) é um mamífero único na fauna portuguesa com o 

corpo coberto de espinhos. É um animal de hábitos noturnos e solitário que se refugia 
durante o dia debaixo da vegetação. Alimentam-se principalmente de invertebrados (insetos, 

aranhas e minhocas), mas também de pequenos vertebrados (sapos, ratos e aves juvenis), 
fruta e cogumelos. Apesar da dificuldade em observá-los, é uma espécie não ameaçada, 
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comum e abundante em Portugal. Está protegida pelo anexo III da Convenção sobre a Vida 

Selvagem e os Habitats Naturais na Europa (Convenção de Berna – 1979).  

Hibernam nos meses mais frios, em tocas que escavam no solo, em cavidades nas árvores ou 
em fendas nas rochas. Com a sequência de incêndios que se tem verificado na propriedade, 

e também no PP Pateiro aprovado, os locais de refúgio foram largamente reduzidos. Sendo 
a presença de ouriços na horta ou nos jardins um ótimo sinal porque revela que o espaço é 

ambientalmente agradável e um reduto de biodiversidade, para a recuperação do Ouriço-
cacheiro propõe-se, como compensação, a recuperação de refúgios naturais (troncos de 

árvores velhas e montes de folhas ou paus dão bons alojamentos naturais) e a construção e 
instalação de gaiolas em locais estrategicamente escolhidos. 

Por isso, nas intervenções a efetuar em toda a propriedade, ter-se-á um cuidado acrescido 
durante a limpeza e cortes da vegetação. Deixar-se-ão áreas que servirão para o seu abrigo, 

bem como para a permanência dos insetos polinizadores, para o coelho bravo e perdizes. As 
plantações de espécies arbustivas nativas com bagas servirão de fonte de alimento e refúgio.  

• Recuperação/reabilitação/renaturalização das linhas de água 

As linhas de água existentes na propriedade, em número de 3 e que secam temporariamente, 
têm sido afetadas por incêndios pelo que a recuperação/ reabilitação/ renaturalização do 

seu percurso no interior da propriedade carece de uma intervenção que passa por: 

1. Identificação dos habitat’s e seu estado de conservação;  

2. Identificar (caso existam) espécies invasoras e sua potencial gestão (erradicação 
à mão ou com máquinas);  

3. Perceber causas das alterações e como gerir;  

4. Determinar plano de intervenção para conservar e restaurar os habitats do sítio. 

O restauro das linhas de águas contribui para a estabilização das margens, favorece o 
desenvolvimento de habitats biodiversos e refúgios para a fauna como os coelhos e as 

perdizes, para as espécies polinizadoras e estabiliza a temperatura diminuindo o risco de 
incêndios e cria um microclima mais fresco para as culturas adjacentes. As linhas de água, 

componentes dinâmicos dos sistemas, modelam a paisagem criando diferenciados relevos 
ao longo da bacia hidrográfica, desempenhando várias funções (hidrológicas, biofísicas, 

ecológicas, paisagísticas e económicas). Além de criarem um corredor verde, contribuem 
para a valorização estética do local de intervenção, promovem a conectividade do mosaico e 
da paisagem como conjunto de elementos, além da exploração em si, garantem o 

escoamento da água e sedimentos (areia e argila) em situações hidrológicas normais e 
extremas, minimizando o risco para pessoas e bens em situações de cheia e permitem a 

utilização das águas para fins de interesse geral. 
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Ao intervir as espécies para plantar ou proteger passam por espécies de carácter ripícola, 

como; Alnus glutinosa; Arbutus unedo; Tamarix africana; Frangula alnus; Myrtus communis; 
Nerium oleander; Salix atrocinerea; Salix neotricha; Salix salvifolia; Quercus canariensis que 
contribuem para a melhoria da biodiversidade e plantações subarbustivas e herbáceas: 

Calluna vulgaris; Origanum vulgare; Sideritis arborescens ssp. lusitanica, promovendo o 
fomento e a proteção de espécies da fauna como os Coelhos, as Perdizes e os Ouriços 

cacheiros ou os insetos como os Pirilampos, Abelhas entre outros. 

Nas linhas de água a área a intervencionar inclui o leito (o terreno coberto pelas águas em 

condições de cheias médias) e margens (a faixa de terreno, contígua ou sobranceira à linha 
de água, que limita o leito das águas com largura legalmente estabelecida). A existência de 

necessidade de estabilização das margens será sempre com soluções de base natural, como 
sejam a faxina, o entrançado ou o muro vivo. 

 

A materialização técnica e objetiva destas instalações, decorrerá em sede de Projeto de 

Execução aquando do desenvolvimento do Relatório de Conformidade Ambiental do Projeto 
de Execução (RECAPE) em estreita colaboração técnico-científica com o Instituto da 

Conservação da Natureza e das Florestas (ICNF), bem como os Programas de Monitorização 
e Medidas de Compensação adicionais, tendentes à efetiva minimização de impactes no 
contexto da biodiversidade. 

Neste respeito, para além do Programa de Monitorização para as aves de rapina diurnas e 
noturnas, com especial enfoque na água-de-Bonelli e no ninho conhecido, será ainda 

contemplado programas de monitorização adicionais, para verificação dos seguintes fatores 
ambientais: 

• Perturbação e atropelamento da fauna, 

• Gestão de habitat’s. 
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4.2 Projeto de Arranjos Exteriores 

Esta secção contribui para a resposta às questões relacionadas com a biodiversidade e a 

perturbações identificadas na Tabela 1, abordando a interface entre as áreas construídas e 
os habitats circundantes (Tabela 1, pontos 1, 2 e 7). 

Aqui abordam-se as reformulações dos arranjos exteriores, na medida em que os mesmos 
são agora projetados e geridos para a minimização das perturbações, manter a conectividade 

ecológica e reduzir impactes indiretos, enquanto as medidas específicas para cada espécie e 
mitigação relacionada ao tráfego são abordadas nas Seções 4.1 e 8, respetivamente. 

Conforme constante na Informação N.º I02538-202506-INF-AMB de 11/06/2025, “O projeto 

de arranjos exteriores apresenta espécies exóticas, mesmo que não tenham caráter invasor 
não são características deste território, diminuindo assim o seu potencial de utilização e 

promoção das espécies nativas, incluindo insetos”, pelo que se promoveu a revisão ao Projeto 
de Arranjos Exteriores. 

 

Medidas que serão consideradas no Projeto de arranjos exteriores:  

• Plantação de espécies arbóreas autóctones para o aumento da biodiversidade local; 

• Criação de nichos / hotéis para insetos, morcegos e aves para fomentar o aumento 
da biodiversidade; 

• Criação de um apiário para fomentar a polinização e biodiversidade; 

• Criação de observatórios educativos de pássaros e da natureza com placas 

informativas; 

• Uso de iluminação adequada e de baixo impacte para o ambiente. 

 

Lista de espécies autóctones:  

• Árvores: 

o Ceratonia síliqua; 

o Ficus carica; 

o Olea europaea var. sylvestris; 

o Pinus pinea; 

o Quercus faginea; 

o Quercus ilex subsp. rotundifólia; 
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o Quercus suber. 

• Arbustos:  

o Arbutus unedo; 

o Crataegus monogyna; 

o Erica arborea; 

o Juniperus turbinata; 

o Pistacia lentiscus; 

o Quercus coccifera, 

o Tamarix africana. 

• Subarbustos e herbáceas:  

o Calluna vulgaris; 

o Cistus ladanifer; 

o Dorycnium pentaphyllum; 

o Echium plantagineum; 

o Helichrysum italicum; 

o Jasminum fruticans; 

o Lavandula multífida; 

o Lavandula stoechas; 

o Lavandula viridis (endémica ibérica); 

o Origanum vulgare; 

o Salvia rosmarinus officinalis; 

o Sedum album; 

o Sedum rubens; 

o Sedum sediforme; 

o Stipa gigantea; 

o Thymus camphoratus (endémico português); 

o Thymus lotocephalus (endémico português); 

o Ulex argenteus (endémico português). 
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Iluminação do tipo DarkSky:  

A iluminação irá de encontro ao conceito de “DrakSky”, sendo que as 
luminárias serão selecionadas através das premissas do programa.  

 

 

 

No que diz respeito à iluminação, o conceito dark sky foca-se na proteção do céu noturno 

para a criação de um turismo sustentável e de valorização do património natural. 

As luminárias a utilizar serão selecionadas através das premissas do programa o qual tem os 

seguintes objetivos concretos: 

• Restringir a quantidade de luz direcionada para cima; 

• Evitar o brilho; 

• Evitar iluminação excessiva; 

• Utilizar escurecimento e outros controlos de iluminação apropriados; 

• Minimizar a luz de comprimento de onda curto (azulada) no ambiente noturno. 

A iluminação de todo o espaço, será feita por luminárias que sejam certificadas Dark Sky pela 

DarkSky Internacional1. As luminárias terão as configurações corretas de acordo com o 
conceito, pode ser usada para criar uma iluminação favorável à escuridão, reduzindo a luz 

 
1 A DarkSky International (DSI) é uma organização internacional sem fins lucrativos, fundada em 1988 
(originalmente como International Dark-Sky Association), dedicada à proteção do céu noturno e à redução da 
poluição luminosa. A DSI trabalha com governos, municípios, cientistas e comunidades para promover iluminação 
exterior responsável, preservar ecossistemas noturnos, proteger a saúde humana e salvaguardar a observação 
astronómica. Entre as suas iniciativas mais conhecidas estão os programas de certificação de Dark Sky Places 
(parques, reservas, comunidades e santuários de céu escuro). Cfr DarkSky International, About DarkSky 
International, disponível em: https://darksky.org/about/ 

https://darksky.org/about/
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azul, o vazamento de luz e a poluição luminosa, em benefício da biodiversidade e dos 

observadores das estrelas. 

 

A distribuição da luz e a temperatura da cor serão adaptadas às necessidades de cada zona 

do projeto.  

Consta do Anexo 4.2, o Projeto de Arranjos Exteriores revisto, bem como a Planta do 

Empreendimento reformulada.  
 

Figura 3.2 – Imagens de referência do tipo de 
iluminação  
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4.3 Compensação Florestal 

Esta secção aborda as questões relacionadas com a gestão das florestas identificadas na 

Tabela 1, com especial referência aos impactes nos povoamentos de sobreiros e azinheiras 
(Tabela 1, ponto 3). 

A avaliação aqui apresentada centra-se na identificação dos povoamentos afetados, na 
caracterização dos impactes e na definição de medidas de prevenção, minimização e 

compensação. As restrições relacionadas com os incêndios florestais e as considerações 
relativas à gestão de combustíveis são abordadas no Capítulo 5. 

A gestão operacional do combustível e as medidas de prevenção de incêndios florestais são 

abordadas separadamente nesse mesmo Capítulo. 

Conforme constante na Informação N.º I02538-202506-INF-AMB de 11/06/2025, “o projeto 

causa impactes relevantes quer na flora, quer na fauna. Sendo de destacar os efeitos sobre 
espécies de flora protegida como as quercíneas com abate de povoamentos e exemplares 

isolados ao longo dos 18 ha de implementação do projeto. Não tendo o EIA contabilizado 
nestas espécies os impactes decorrentes das faixas de gestão de combustível.” 

Ainda neste contexto é transmitido que “Relativamente à componente florestal, em primeiro 
lugar, importa salientar que o número de quercíneas a afetar, bem como a continuidade entre 

as manchas e a forma, número e dimensão dos povoamentos identificados, não podem ser 
validados, devido às incongruências detetadas durante a visita de campo realizada pelo ICNF, 

I.P., acrescidas da desconformidade metodológica relativa ao levantamento florestal e 
delimitação dos povoamentos de quercíneas. Em segundo lugar, o EIA no seu complexo 

subestima de forma significativa a afetação direta durante a fase de construção, bem como 
a afetação indireta resultante da implementação das FGC na fase de exploração do projeto. 
Esta subestimação incide tanto sobre indivíduos isolados como sobre exemplares em 

povoamento, afetando também a correta quantificação da área de povoamento a impactar. 

Conclui-se, assim, que o projeto, na configuração e dimensão atualmente propostas, 

implicará uma afetação significativa — direta e indireta — de povoamentos de sobreiros e 
azinheiras, a qual poderia e deveria ser reduzida. Por conseguinte, também a quantificação 

da compensação pelo abate de quercíneas encontra-se subavaliada. Acresce que, no que 
respeita à compensação pelo abate de exemplares em povoamento, alerta-se para a 

obrigatoriedade de obtenção de DIUP, a qual constitui requisito legal indispensável, devendo 
ser obtida previamente ao início da execução dos trabalhos. 

Adicionalmente, importa referir que o projeto em análise não se encontra devidamente 
enquadrado no Plano de Gestão Florestal (PGF) da ZIF do Arade (Portaria n.º 1380/2007, de 
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23 de outubro), sendo, por isso, necessário que o Proponente se articule com a respetiva 

Entidade Gestora no sentido de promover a necessária revisão e atualização do PGF. 

Segundo o parecer emitido pelo ICNF, I.P. (vertido no parecer da CA), o projeto contraria o 
disposto na alínea a) do artigo 4.º do Decreto-Lei n.º 169/2001, de 25 de maio, na sua redação 

atual, que determina que, por um período de 25 anos, não é permitida a alteração do uso do 
solo em áreas de povoamento de sobreiros e/ou azinheiras percorridas por incêndio. Assim, 

recomenda-se a reformulação do projeto, de modo a evitar, pelo menos, a afetação direta 
dos povoamentos de quercíneas existentes na área de intervenção.” 

Neste capítulo, e em sequência da exposição apresentada pela Câmara Municipal de Silves, 
relativamente à proposta de parecer da CA, face ao EIA, o ICNF, I.P. emitiu novo parecer 

(ofício n.º S-017778/2025) que conclui que “poderá ser equacionada uma reformulação do 
projeto, nos termos do Artigo 16.º do Regime Jurídico de Avaliação de Impacte Ambiental 

(Decreto-Lei n.º 151- B/2013, de 31 de outubro, na sua redação atual), com o objetivo de 
evitar a afetação direta dos povoamentos de quercíneas existentes na área de intervenção 

que tenham sido percorridos por incêndios nos últimos 25 anos.” 

Tendo presente o exposto, apresenta-se seguidamente os elementos justificativos, e 

relativos: 

• NOVO LEVANTAMENTO FLORESTAL E PLANO DE COMPENSAÇÃO FLORESTAL  

• ENQUADRAMENTO JURÍDICO DAS QUESTÕES FLORESTAIS 

 

4.3.1 Novo Levantamento Florestal e Plano de Compensação Florestal 

4.3.1.1 Levantamento Florestal Realizado pela AGROGES 

Face às questões ambientais levantadas no parecer da Comissão de Avaliação, o Proponente 
procedeu a um novo levantamento florestal rigoroso, realizado pela AGROGES2, que 

identificou com precisão a afetação de 7,37 hectares de povoamento de sobreiro e azinheira 
resultante da implementação do Projeto da Operação Urbanística para a Construção de 

Empreendimento Turístico designado "Quinta do Pateiro", “o que corresponde a uma 
afetação de 84 sobreiros e de 788 azinheiras”. 

A propriedade denominada "Quinta do Pateiro" é constituída por seis prédios rústicos, 
inscritos na Conservatória do Registo Predial de Silves, apresentando uma área total de 60,16 

hectares, localizada no distrito de Faro, concelho de Silves e freguesia de Silves.   

 
2 Em Anexo ao presente e para o qual se remete para melhor e maior detalhe sobre tudo o que aqui se refere ao 
levantamento florestal e medidas de compensação. 
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4.3.1.2 Caracterização da Área de Intervenção 

A área de estudo caracteriza-se por possuir um clima identificado como Marítimo do tipo 
"Algarve e Arrábida", com um Tipo de Verão "Quente", com temperatura máxima média do 

mês mais quente entre 29-32ºC, e uma duração do período quente entre 100-120 dias. O 
Tipo de Inverno é "Moderado", caracterizado por apresentar temperaturas médias do mês 

mais frio entre 4-6ºC. 

De acordo com a Carta de Solos produzida para a propriedade, os Litossolos são os solos 

predominantes na área de intervenção do projeto de compensação, ocorrendo em cerca de 
91% da área total da propriedade. Caracterizam-se como solos não evoluídos, de perfil (A)C 

ou ApC, sem horizontes genéticos claramente diferenciados, praticamente reduzidos ao 
material originário, derivados de rochas consolidadas, de espessura efetiva normalmente 

inferior a 10 cm. 

Como consequência da grande variação altimétrica, o relevo da área de estudo mostra-se 

muito acidentado, ocorrendo maioritariamente áreas com declives superiores a 25%. 

 

4.3.1.3 Ocupação do Solo e Coberto Vegetal 

A ocupação do solo na propriedade caracteriza-se pela presença de Plantação de sobreiro 

com matos (24,74 ha, correspondendo a 41,13% da área total), Matos com Azinheiras (22,16 
ha, 36,84%), Pastagens com Azinheiras (9,17 ha, 15,24%), Pastagens com Sobreiros (2,28 ha, 

3,78%), Sobreiro denso (0,62 ha, 1,03%), Eucalipto (1,03 ha, 1,71%) e Charca (0,16 ha, 0,26%). 

Os espaços florestais correspondem à classe de ocupação do solo mais representativa, 

ocupando cerca de 26,4 hectares e correspondendo sobretudo a povoamentos de sobreiro 
(plantação de sobreiros com matos) onde se preconizam as ações de beneficiação sem 

adensamento, sendo que nas áreas onde estes apresentam menor densidade propõe-se a 
realização de beneficiação com adensamento, enquanto medida de compensação pelo abate 

de sobreiros em povoamento. 

 

4.3.1.4 Plano de Compensação Florestal da AGROGES 

4.3.1.4.1 Objetivos e Enquadramento Legal 

O objetivo geral do presente projeto de compensação visa a execução das medidas 

compensatórias pela conversão de 7,995 hectares de povoamento de sobreiro e azinheira 
para implementação do Empreendimento Turístico da Quinta do Pateiro, a concretizar com 

a beneficiação com adensamento de 11,981 hectares de áreas de povoamentos pouco 
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densas e pela beneficiação sem adensamento de 21,284 hectares de povoamento de 

sobreiro existentes, resultantes de uma plantação efetuada há pelo menos 20 anos, de 
clareiras inseridas em povoamentos florestais do prédio rústico designado por “Quinta do 
Pateiro” e “Pedra Branca”.  

As áreas propostas para beneficiação com adensamento constituem atualmente zonas de 
pastagens, matos e de povoamento florestal de sobreiro e eucalipto, com baixa densidade, 

nas quais se observam algumas clareiras que se pretendem adensar (estimado em 50% da 
área de intervenção). 

Desde modo, comprova-se que a área mínima necessária para compensação do abate e 
afetação de 7,995 hectares de sobreiro/azinheira em povoamento é cumprida pela 

beneficiação com adensamento de 11,981 hectares de áreas de sobreiro pouco denso 
(responsável pela compensação de 3,994 hectares) e pela beneficiação sem adensamento de 

21,284 hectares de povoamentos de sobreiro existentes (responsável pela compensação de 
4,257 hectares). 

 

4.3.1.4.2 Medidas Compensatórias Propostas 

• Beneficiação com Adensamento (11,981 ha) 

As ações de beneficiação com adensamento no âmbito da implementação de medidas 

compensatórias pelo abate de 3,994 hectares de povoamento inseridas em povoamento de 
sobreiro do prédio rústico designado por "Quinta do Pateiro" e “Pedra Branca”. As áreas 

propostas para beneficiação com adensamento constituem atualmente zonas de 
povoamento florestal de sobreiro, com baixa densidade, nas quais se observam algumas 

clareiras que se pretendem adensar (estimado em 50% da área de intervenção). 

As ações propostas incluem: controlo de vegetação espontânea com recurso a trator 

borracheiro equipado com corta-matos ou destroçador de matos; rolagem e podas de 
formação dos sobreiros jovens já existentes; instalação de culturas melhoradoras do solo 
(pastagens permanentes biodiversas constituídas por várias espécies de gramíneas e 

leguminosas); adensamento com plantação de Sobreiro nas clareiras (cerca de 50% da área) 
através de marcação e piquetagem, preparação do terreno através de subsolagem seguido 

da abertura de vala e cômoro na linha de plantação, plantação manual de plantas certificadas 
de Sobreiro a um compasso médio de 6mx4m (417 plantas/ha). 

Simultaneamente com a plantação, será feita uma adubação ao covacho, à razão de 20 
gramas/planta, com adubo de libertação controlada. Após a plantação preconiza-se a 

colocação de protetores individuais nas plantas instaladas. Prevê-se a realização de retancha, 
estimando-se cerca de 30% de falhas. 
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O investimento total estimado para a beneficiação com adensamento é de 27.478,67 € (sem 

IVA), incluindo todas as operações previstas ao longo de um período de 20 anos, 
nomeadamente controlo de vegetação espontânea, podas de formação, adubações de 
manutenção e desbastes. 

 

• Beneficiação sem Adensamento (21,284 hectares) 

As ações propostas para a concretização desta beneficiação sem adensamento incluem: 
controlo de vegetação espontânea; rolagem e podas de formação dos sobreiros jovens 

existentes (determinando-se uma densidade média do povoamento existente de 
aproximadamente 250 árvores por hectare); instalação de culturas melhoradoras do solo 

(pastagens permanentes biodiversas); adubação de manutenção com adubo NPK + Boro, em 
profundidade na linha de plantação (50 a 100kg/ha) com uma periodicidade de 5 anos, a 

partir do 10º ano. 

Prevêem-se desbastes para remoção de árvores defeituosas ou mal conformadas, não 

devendo ser removida mais do que 20-30% das árvores em pé. A área coberta pelas copas 
após desbaste deverá estar compreendida entre 40% e 60%. 

O investimento total estimado para a beneficiação sem adensamento é de 46.887,19 € (sem 
IVA), incluindo todas as operações previstas ao longo de um período de 10 anos. 

 

4.3.1.4.3 Enquadramento em Instrumentos de Planeamento 

O Programa Regional de Ordenamento Florestal do Algarve (PROFALG) encontra-se 
regulamentado pela Portaria nº 53/2019 de 11 de fevereiro. A área de estudo insere-se na 

sub-região homogénea "Meia Serra", promovendo o desenvolvimento dos povoamentos de 
sobreiro existentes através da sua beneficiação (com e sem adensamento), quer pela 

condução dos exemplares jovens e proteção da regeneração natural existente, assim como 
pela prescrição e execução de técnicas de gestão silvícola adequadas (podas de formação, 

controlo de vegetação espontânea, instalação de culturas de cobertura, etc.). 

A área de estudo insere-se parcialmente na Zona de Intervenção Florestal (ZIF) do Arade 
(PTZIF006), criada pela Portaria n.º 1380/2007 de 23 de outubro, apresentando uma área 

total de 10.540,8 hectares, cuja gestão é assegurada pela Viver Serra - Associação para a 
Proteção e o Desenvolvimento das Serras do Barlavento Algarvio. 

A área de intervenção insere-se integralmente na Área Integrada de Gestão da Paisagem 
(AIGP) de Falacho e Enxerim, constituída por Despacho Conjunto n.º 7109-A/2021, de 16 de 

julho, abrangendo o concelho de Silves, freguesia de Silves, com uma área de 1.407,5 ha. A 
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OIGP Falacho e Enxerim prevê a intervenção em 1.407 hectares, tendo sido aprovada pela 

DGT em 17/09/2024 a verba necessária para a concretização das ações propostas em 879,4 
hectares. 

 

4.3.1.4.4 Relatório do Plano de Pormenor 

a) Enquadramento do Empreendimento 

Em deliberação da Câmara Municipal de Silves de 25/08/99, esta propriedade foi definida 

como um dos Núcleos de Desenvolvimento Turístico (NDT) da Área de Aptidão Turística nº2 
(AAT2), instituída pelo PDM de Silves através da Resolução do Concelho de Ministros 

nº161/95 de 4 de dezembro. Foi atribuída ao Núcleo de Desenvolvimento Turístico da Quinta 
do Pateiro uma dotação de 600 camas turísticas, destinando-se à implementação de um 

aldeamento turístico de alta qualidade com classificação de 5 estrelas, de acordo com as 
condicionantes aplicáveis, sendo a área urbanizável 30% da área total da propriedade, 
perfazendo uma área de 180.888,00 m2. 

A proposta do Aldeamento Turístico de 5 estrelas tem como intenção a valorização e o 
respeito pelas características naturais do lugar, potenciando-o e preservando-o de uma 

forma equilibrada e extremamente minuciosa. A proposta é composta por unidades de 
alojamento unifamiliares, espaços de lazer, serviços e equipamentos coletivos de apoio a 

todo o empreendimento. 

No empreendimento proposto prevê-se a integração de diversos equipamentos coletivos 

com funções recreativas e pedagógicas, destacando-se a criação de 3 miradouros em pontos 
de cotas mais elevadas, relacionados com os percursos sobre área florestal. A rede de 

percursos previstos destina-se essencialmente a peões, bicicletas e cavalos. 

 

b) Condicionantes e Servidões 

A demarcação da RAN teve como base a transposição das Cartas de Condicionantes e de 

Ordenamento do PDM, tendo merecido parecer favorável por parte da Comissão Regional 
da Reserva Agrícola. A área demarcada como RAN incide na parte central e sul da 
propriedade, correspondendo aos terrenos de depósitos de materiais na zona de vale das 

principais ribeiras que atravessam o terreno. 

A REN foi delimitada com base na Carta de Condicionantes e de Ordenamento do PDM de 

Silves, com ajustes decorrentes da Análise Fisiográfica. Na delimitação da REN consideraram-
se os seguintes fatores ocorrentes: zonas ameaçadas pelas cheias e áreas com riscos de 

erosão - encostas com declive médio superior a 30%. 
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Relativamente aos exemplares dispersos de azinheira e sobreiro, cuja preservação é 

determinada pela legislação específica, verifica-se que a proposta de ocupação não interfere 
com os mesmos, conforme é confirmado pelo parecer da Direcção Regional dos Recursos 
Florestais / Núcleo Florestal do Algarve. Nos espaços de urbanização programada não se 

registam ocorrências significativas de elementos arbóreos, pelo que a ocupação urbanística 
não acarreta derrube de árvores. 

 

c) Conceito de Ocupação 

Os critérios gerais que conduziram à solução proposta incluem o respeito pelas 
características naturais do terreno e pelo meio ambiente, cujo equilíbrio importa preservar. 

Da ocupação humana da Serra do Algarve, muito se pode aprender quando nos propomos 
construir em tão delicada paisagem em perfeito respeito pelas características naturais 

existentes. Sentimos que em face da enorme oferta turística que o Algarve tem, toda ela 
muito semelhante entre si, importa igualmente inovar, "fazer diferente", oferecer ao 

mercado novos produtos. A Serra tem neste aspeto potencialidades enormes. 

Os Espaços Naturais constituem a Estrutura Verde Primária ou Principal, englobando todas 

as áreas verdes que estabelecem a continuidade e a ligação do Núcleo Funcional com a 
paisagem envolvente e constituem a estrutura fundamental para o equilíbrio natural de todo 
o território. Apresentam características florestais e função eminentemente de proteção e 

valorização bio-ecológica, desempenhando um papel relevante na proteção do solo e na 
preservação de sistemas fundamentais para o equilíbrio biofísico e para a preservação da 

vida selvagem. 

 

4.3.2 Enquadramento Jurídico das Questões Florestais 

4.3.2.1 Contextualização 

Como já se afirmou antes, o parecer da Comissão de Avaliação identificou impactes 
relevantes sobre povoamentos de quercíneas, com abate de povoamentos e exemplares 
isolados ao longo dos 18 ha de implementação do projeto, tendo sido apontada a 

necessidade de obtenção de Declaração de Imprescindível Utilidade Pública (DIUP) para o 
abate de exemplares em povoamento, bem como questões relacionadas com a aplicação do 

Decreto-Lei n.º 169/2001, de 25 de maio, relativamente a áreas percorridas por incêndios. 

Face a estas questões, o Proponente procedeu a uma reformulação substancial do Projeto, 

que inclui: 
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• Um novo levantamento florestal rigoroso, como já vimos supra, realizado pela 

AGROGES, que identificou com precisão a afetação de 7,995 hectares de 
povoamento de sobreiro e azinheira, propondo medidas compensatórias que 
excedem significativamente os requisitos legais, através da beneficiação com 

adensamento de 11,981 hectares e beneficiação sem adensamento de 21,284 
hectares, totalizando uma compensação efetiva de 8,250 hectares; 

• A obtenção de parecer jurídico especializado junto das Professoras Doutoras 
Fernanda Paula Oliveira e Dulce Lopes sobre a aplicação do Decreto-Lei n.º 169/2001 

ao caso concreto; 

• Uma reformulação conceptual profunda do Projeto, que passa a integrar a 

biodiversidade não como mera minimização de impactes, mas como elemento 
central do empreendimento, incluindo medidas de melhoria da biodiversidade, 

arranjos exteriores exclusivamente com espécies autóctones, conceito dark sky, e 
uma redução no número de casas face ao previsto em plano. 

Importa sublinhar que esta reformulação demonstra o compromisso inequívoco do 
Proponente com a proteção ambiental e com o cumprimento escrupuloso da legalidade, 

tendo sido mobilizados meios técnicos e jurídicos especializados para garantir que o 
Projeto não só cumpre, mas excede os requisitos legais aplicáveis. 

 

4.3.2.2 Não Aplicação da Proibição de Alteração do Uso do Solo em Áreas Percorridas por 

Incêndios 

O ICNF, I.P. considerou que o projeto contraria o disposto na alínea a) do artigo 4.º do 
Decreto-Lei n.º 169/2001, de 25 de maio, que determina que, por um período de 25 anos, 

não é permitida a alteração do uso do solo em áreas de povoamento de sobreiros e/ou 
azinheiras percorridas por incêndio. 

Contudo, importa esclarecer que no caso concreto da Quinta do Pateiro, esta interpretação 
não se afigura correta, pelos seguintes fundamentos técnico-jurídicos: 

a) Ausência de nexo de causalidade entre os incêndios e a propriedade do Proponente 

– Proprietário como vítima 

A propriedade foi percorrida por incêndios em 2016 e 2018 (Cfr. Análise de Povoamentos e 

Núcleos de Sobreiro e Azinheira, AGROGES, Set. 2025, pág. 14). Porém, a consulta ao site do 
ICNF - Indicadores de Incêndios Rurais, através do Mapa Interativo, verifica que não há 

início de nenhuma ocorrência localizada no Plano de Pormenor do Pateiro. 
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Figura 3.3 - Incêndios em 2016, no concelho de Silves 

 

 

Figura 3.4 - Incêndios em 2018, no concelho de Silves 

 

Esta circunstância factual é absolutamente determinante do ponto de vista jurídico, pelos 
seguintes fundamentos: 

1. Inexistência de qualquer nexo de causalidade 
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O facto de nenhum incêndio ter tido início na propriedade demonstra, de forma inequívoca 

e irrefutável, a total ausência de qualquer nexo de causalidade entre a passagem do fogo 
pela propriedade e qualquer conduta ou interesse do proprietário. 

Os incêndios de 2016 e 2018 tiveram origem noutros locais e propagaram-se até à 

propriedade, sendo física e materialmente impossível que o Proponente tenha tido qualquer 
influência, participação ou benefício relativamente a incêndios que se iniciaram fora da sua 

propriedade. 

2. Ratio legis da norma proibitiva não se verifica 

A proibição estabelecida no artigo 4.º, alínea a), do Decreto-Lei n.º 169/2001 tem como 
finalidade essencial evitar que os incêndios sejam utilizados como instrumento de alteração 

ilícita do uso do solo, desencorajando comportamentos criminosos e impedindo que alguém 
beneficie economicamente de um incêndio que tenha provocado ou do qual tenha tirado 

partido. 

No caso concreto, esta ratio legis não se verifica em absoluto: 

• Nenhum incêndio se iniciou na propriedade do ora Proponente, conforme 
verificável no Mapa Interativo do ICNF; 

• O Proponente não teve qualquer influência sobre a ignição ou propagação 
dos incêndios de 2016 e 2018; 

• A alteração do uso do solo já estava consolidada desde 2008 através do Plano 

de Pormenor, 8 anos antes do primeiro incêndio (2016) e 10 anos antes do 
segundo incêndio (2018); 

• Não existe qualquer benefício económico decorrente dos incêndios - pelo 
contrário, os incêndios causaram danos significativos à propriedade, que se 

encontra "devastada por sucessivos incêndios"; 

• O Proponente é vítima dos incêndios, não beneficiário. 

3. Aplicação manifestamente desproporcional da norma 

Aplicar a proibição do artigo 4.º, alínea a), do Decreto-Lei n.º 169/2001 a uma situação em 

que: 

• Nenhum incêndio se iniciou na propriedade (facto verificável no ICNF); 

• O proprietário não teve qualquer influência sobre os mesmos; 

• A alteração do uso do solo já estava consolidada 8-10 anos antes dos incêndios; 

• O proprietário é, ele próprio, vítima dos incêndios; 
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configuraria uma aplicação manifestamente desproporcional e desconforme com o espírito 

e finalidade da norma, violando o princípio da proporcionalidade consagrado no artigo 266.º, 
n.º 2, da Constituição da República Portuguesa e no artigo 5.º do Código do Procedimento 
Administrativo. 

Seria manifestamente injusto e contrário aos princípios fundamentais do Direito penalizar 
um proprietário vítima de incêndios que tiveram origem fora da sua propriedade, 

impedindo-o de concretizar um projeto validamente previsto em instrumento de 
planeamento desde 2008. 

4. Princípio da interpretação teleológica 

De acordo com o artigo 9.º, n.º 1, do Código Civil, "a interpretação não deve cingir-se à letra 

da lei, mas reconstituir a partir dos textos o pensamento legislativo, tendo sobretudo em 
conta a unidade do sistema jurídico, as circunstâncias em que a lei foi elaborada e as 

condições específicas do tempo em que é aplicada." 

A interpretação teleológica da norma proibitiva impõe que a mesma seja aplicada apenas às 

situações que correspondem à sua finalidade: evitar que alguém beneficie de um incêndio 
para alterar o uso do solo. Quando nenhum incêndio se inicia na propriedade e o 

proprietário é vítima (e não beneficiário) dos mesmos, a aplicação da norma seria contra 
legem. 

5. Interpretação conforme à Constituição 

O Tribunal Constitucional tem reiteradamente afirmado que as normas devem ser 
interpretadas em conformidade com a Constituição, privilegiando interpretações que 

respeitem os direitos fundamentais e os princípios constitucionais. Uma interpretação que 
penalizasse um proprietário vítima de incêndios iniciados fora da sua propriedade, 

impedindo-o de concretizar um projeto validamente previsto em instrumento de 
planeamento desde 2008, violaria manifestamente: 

• O direito de propriedade (artigo 62.º da CRP): a aplicação da proibição configuraria 
uma restrição desproporcionada e não indemnizada ao direito de propriedade; 

• O princípio da proporcionalidade (artigo 266.º, n.º 2, da CRP): não existe relação de 
adequação, necessidade e proporcionalidade em sentido estrito entre a medida 

restritiva e a finalidade da norma; 

• O princípio da confiança legítima (decorrente do Estado de Direito - artigo 2.º da 

CRP): o Proponente desenvolveu expectativas legítimas com base no Plano de 
Pormenor aprovado em 2008. 

 



                   
 

Operação Urbanística para a Construção de Empreendimento Turístico designado “QUINTA DO PATEIRO” Pág.48 

Reformulação de Projeto Dezembro 2025 
  

b) Alteração do uso do solo anterior aos incêndios – Da Consolidação urbanística 

prévia 

Salienta-se novamente que, para benefício da presente exposição jurídica, a propriedade foi 
definida como Núcleo de Desenvolvimento Turístico (NDT) da Área de Aptidão Turística n.º 

2 (AAT2) por deliberação da Câmara Municipal de Silves de 25/08/1999, tendo-lhe sido 
atribuída uma dotação de 600 camas turísticas. Esta decisão foi tomada no âmbito do Plano 

Director Municipal de Silves, aprovado pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 161/95 
de 4 de Dezembro. O Plano de Pormenor do Núcleo de Desenvolvimento Turístico da Quinta 

do Pateiro foi publicado através do Aviso n.º 4879/2008, no Diário da República, II Série, n.º 
38, de 22 de fevereiro de 2008. 

Ou seja, a alteração do uso do solo operou-se por via do instrumento de planeamento 
municipal em 2008, em data muito anterior às datas dos incêndios que percorreram a área 

(2016 e 2018). O Plano de Pormenor, validamente aprovado e publicado, estabeleceu desde 
2008 que aquela área se destina à ocupação com fins turísticos, conforme resulta do seu 

artigo 11.º. 

Esta circunstância é juridicamente determinante: a proibição prevista no artigo 4.º, alínea a), 

do Decreto-Lei n.º 169/2001 visa evitar que, na sequência de um incêndio, se proceda à 
alteração do uso do solo para dele retirar proveito económico. Porém, quando a alteração 
do uso do solo já estava consolidada por instrumento de planeamento municipal 8 anos 

antes do primeiro incêndio (2016) e 10 anos antes do segundo incêndio (2018), não se 
verifica o pressuposto de aplicação da norma proibitiva. 

Com efeito, vários argumentos concorrem para esta interpretação, sendo ainda de salientar: 

1. Ratio legis da norma: como já vimos acima, a proibição do artigo 4.º, alínea a), do 

Decreto-Lei n.º 169/2001 tem como finalidade evitar que os incêndios sejam 
utilizados como instrumento de alteração ilícita do uso do solo, desencorajando 

comportamentos criminosos. No caso concreto, não se defrauda essa finalidade 
última da lei, uma vez que a vocação urbanística do terreno foi definida por 

instrumento de planeamento municipal válido e eficaz antes de qualquer incêndio; 

2. Impossibilidade lógica e temporal: É logicamente impossível que o Proponente 

tenha beneficiado de incêndios ocorridos em 2016 e 2018 para obter uma alteração 
do uso do solo que já estava consolidada desde 2008. A sequência temporal 

demonstra inequivocamente que não existe qualquer relação de causa-efeito; 

3. Princípio da confiança legítima: O Proponente desenvolveu expectativas legítimas 
quanto à possibilidade de concretização do empreendimento turístico, com base no 

Plano de Pormenor aprovado em 2008. A aplicação retroativa da proibição do 
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Decreto-Lei n.º 169/2001 a uma situação consolidada violaria o princípio da proteção 

da confiança legítima, constitucionalmente consagrado; 

4. Interpretação conforme à Constituição: Uma interpretação que impedisse a 
concretização de um projeto validamente previsto em instrumento de planeamento 

municipal, sem qualquer indemnização, poderia configurar uma restrição 
desproporcionada ao direito de propriedade (artigo 62.º da Constituição da 

República Portuguesa); e 

5. Dupla penalização ou violação do princípio da justiça: Aplicar a proibição ao caso 

concreto significaria penalizar duplamente o Proponente; primeiro, como vítima dos 
incêndios que devastaram a sua propriedade; segundo, impedindo-o de concretizar 

um projeto para o qual tinha legítimas expetativas desde 2008. 

 

c)  Parecer jurídico especializado 

Esta interpretação é corroborada pelo parecer jurídico das Professoras Doutoras Fernanda 

Paula Oliveira e Dulce Lopes (anexo ao presente documento), que concluem pela não 
aplicação da proibição ao caso concreto, atendendo à anterioridade do Plano de Pormenor 

face aos incêndios ocorridos. 

As Senhoras Professoras Doutoras Fernanda Paula Oliveira e Dulce Lopes, são reconhecidas 
autoridades académicas em Direito Administrativo, mas particularmente em matérias de 

Direito do Urbanismo, do Ordenamento do Território e do Direito do Ambiente, sendo os 
seus pareceres regularmente invocados em sede jurisdicional e administrativa. A 

convergência da sua análise jurídica reforça a solidez da interpretação aqui defendida. 

 

4.3.2.3 Ausência de Necessidade de DIUP Autónoma 

O parecer da Comissão de Avaliação alertou para a obrigatoriedade de obtenção de DIUP 
para o abate de exemplares em povoamento, a qual constituiria requisito legal indispensável. 

Não obstante, entende-se que no caso concreto não se justifica a exigência de um 
procedimento autónomo de DIUP, pelos seguintes fundamentos: 

a) Integração em instrumento de planeamento municipal que confirma a 
imprescindível utilidade pública 

O projeto de loteamento visa a implementação de um aldeamento turístico de alta 

qualidade, com classificação de 5 estrelas, resultante da atribuição de 600 camas turísticas à 
área de Aptidão Turística n.º 2, devidamente enquadrada pelo Plano de Pormenor do Núcleo 



                   
 

Operação Urbanística para a Construção de Empreendimento Turístico designado “QUINTA DO PATEIRO” Pág.50 

Reformulação de Projeto Dezembro 2025 
  

de Desenvolvimento Turístico da Quinta do Pateiro, publicado através do Aviso n.º 

4879/2008. O artigo 11.º do Regulamento do Plano de Pormenor estabelece que o espaço 
de urbanização programada se destina à ocupação com fins turísticos, nomeadamente à 
instalação de um aldeamento turístico. A circunstância de o projeto turístico estar integrado 

no mencionado instrumento de planeamento municipal confirma a sua utilidade pública, 
representando não só uma opção de desenvolvimento económico e social da região, mas 

também uma estratégia de gestão e ordenamento do território. 

Ao nível do desenvolvimento económico e social da região, na fase de exploração, este 

empreendimento fornecerá alojamento definitivo e temporário, bem como a requalificação 
de uma zona de serra, atraindo mais população para aquele local e contribuindo para o 

desenvolvimento social e económico daquela região.  

 

A utilidade pública não é um conceito abstrato, mas encontra-se materialmente 
demonstrada através de indicadores económicos concretos e mensuráveis: 

1. Investimento Total: 

O Projeto representa um investimento total de aproximadamente 94.500.000,00 euros, 

distribuído ao longo de várias fases de execução, constituindo um dos maiores investimentos 
privados no concelho de Silves nas últimas décadas. 

2. Criação de Emprego Direto: 

Espera-se que o projeto gere um número significativo de empregos diretos ao longo das suas 
fases de implementação e operação. Durante a fase inicial de operação, prevê-se que a força 

de trabalho seja composta por aproximadamente 34 empregados, aumentando 
progressivamente à medida que as Villas forem implementadas e entrando em operação. 

Em condições de pleno funcionamento, os níveis de pessoal variam sazonalmente, refletindo 
a natureza das atividades relacionadas com a hotelaria e o turismo. Prevê-se que o emprego 

na época alta atinja aproximadamente 150 postos de trabalho diretos, enquanto que uma 
força de trabalho permanente substancial é mantida durante a época baixa para garantir a 

continuidade das operações, manutenção e prestação de serviços. 

A estrutura de recursos humanos abrange funções qualificadas em diversas áreas: Geral e 

Administrativo (Diretor Geral, Marketing/Reservas, Assistente da Direção), Receção (Chefe 
de Receção, Responsáveis de turno, Rececionistas, Night Auditor, Tournant, 

Porteiro/bagageiro), Serviço de Quartos/Áreas Comuns (Governanta, Limpeza), Cozinha 
(Chefe de Cozinha, Subchefe de Cozinha, Cozinheiros, Copeiro), Restaurante & Bar (Chefe de 
Sala/Bar, Subchefe de Sala, Empregados de mesa, Barman), e Manutenção & Jardins. 

3. Impacte Económico Regional: 
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O Projeto prevê rendimentos anuais significativos provenientes de múltiplas fontes: Serviços 

de Alojamento, Serviços de Restauração (Restaurante e Chef Privado), Bar, Atividades de 
Animação e Outros Rendimentos. A evolução do EBITDA para o período de 2028 (início da 
operação) a 2041 será sempre crescente e com um nível adequado para a Margem EBITDA, 

facto que indicia a rentabilidade de exploração deste aldeamento, com margens EBITDA que 
variam entre 14,4% e 29,5%. 

4. Contributo para a Redução da Sazonalidade: 

Atribui-se particular importância à concretização de projetos que apresentem conceitos e 

estratégias que não se concentram em meras estratégias de internacionalização (apostando 
menos no mercado nacional), mas sim adotando comportamentos específicos adequados a 

cada um dos diferentes mercados alvo, permitindo garantir uma operação turística 
equilibrada ao longo de todo o ano. O projeto turístico que ora se presta a apreciação 

pretende atenuar este enorme efeito da sazonalidade na sua atividade e nas suas receitas, 
nomeadamente ao oferecer um conjunto de atividades que pode ser experimentado ao 

longo de todo o ano, com vista a atrair quer hóspedes nacionais, quer estrangeiros, 
atenuando a diferença da procura entre a época alta e a época baixa. 

5. Elevação da Oferta Turística Concelhia: 

Importa notar a inexistência de unidades de 5 estrelas e a reduzida expressão no número de 
unidades de 4 estrelas no concelho de Silves, justificando a criação desta unidade de forma 

a contribuir para a elevação do nível da oferta concelhia. 

6. Alinhamento com Estratégias Regionais e Nacionais: 

O estudo dos documentos estratégicos demonstra que existem pontos de contacto entre os 
racionais estratégicos e a sua implementação, elaborada pelas diferentes entidades com 

competência para: i) a definição das principais orientações no âmbito do setor turístico e ii) 
a gestão das opções de desenvolvimento regional. Perante tal conjugação de fatores, o 

projeto a implementar encontra-se em linha com as orientações das autoridades 
competentes e produz um contributo direto no sentido da sua consecução, revelando-se, 

assim, muito oportuna a sua concretização. 

7. Reconhecimento Municipal Formal: 

Por tudo o exposto se considera ser o projeto merecedor para ser declarado de Interesse 
Municipal pela Câmara Municipal de Silves, estando já esta autarquia a promover o 

procedimento com vista à declaração por via de deliberação da sua Assembleia Municipal. 

Não obstante, a utilidade pública do empreendimento encontra-se já reconhecida e 
consolidada através do instrumento de planeamento municipal, sendo materialmente 

comprovada por indicadores económicos robustos que demonstram o seu contributo 
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inequívoco para o desenvolvimento económico e social do concelho de Silves e da região do 

Algarve, não se justificando a duplicação procedimental através de um processo autónomo 
de DIUP, por via de uma interpretação do disposto no Decreto-Lei nº 169/2001 sem atender 
às alterações que nos trouxeram o Simplex Ambiental, sobretudo no respeitante ao RJAIA. 

 

b) Medidas compensatórias que excedem os parâmetros legais 

O projeto de compensação prevê a beneficiação com adensamento de 11,981 hectares 

(responsável pela compensação de 3,994 hectares) e a beneficiação sem adensamento de 
21,284 hectares (responsável pela compensação de 4,257 hectares), totalizando uma área 

de intervenção de 33,265 hectares e uma compensação efetiva de 8,251 hectares, superior 
à área mínima necessária de 7,995 hectares. 

Este excesso compensatório é significativo e demonstra bem o compromisso ambiental do 
Proponente: 

• Compensação superior em 3,2% face ao mínimo legalmente exigido; 

• Área total de intervenção de 33,265 hectares, representando um investimento 

ambiental de longo prazo; 

• Período de execução de 20 anos, garantindo a sustentabilidade das medidas. 

Estas medidas, desenvolvidas de acordo com as melhores práticas e orientações técnicas do 
ICNF, demonstram o compromisso do Proponente com a proteção e valorização dos 

povoamentos de quercíneas, indo além do estritamente exigido por lei. 

Importa ainda salientar que o plano de compensação foi elaborado por entidade 
especializada e amplamente reconhecida e respeitada no setor (AGROGES), seguindo 

rigorosamente as orientações técnicas do próprio ICNF, o que garante a sua adequação e 
eficácia. 

 

c) Entendimento do ICNF sobre o Simplex Ambiental e a não duplicação de 

procedimentos 

Em parecer recente (ofício n.º S-026170/2025), o ICNF, I.P./Direção Regional de Conservação 

da Natureza e das Florestas do Alentejo pronunciou-se sobre caso análogo (Processo de AIA 
n.º 3570 - Linha CSF Almodôvar - Ourique), tendo concluído que a articulação entre o regime 

jurídico específico de proteção do sobreiro e da azinheira e o regime jurídico da avaliação de 
impacte ambiental deve ser compreendida numa perspetiva de complementaridade e não 

de sobreposição desnecessária de procedimentos administrativos. O ICNF reconheceu que a 
factualidade do caso era enquadrável na alínea a), do n.º 3, do artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 
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169/2001, pelo que, tendo-se obtido parecer favorável ao RECAPE, o corte ou arranque dos 

sobreiros e azinheiras em causa não carece de autorização posterior. Este entendimento, que 
decorre das alterações introduzidas pelo denominado "Simplex Ambiental" (Decreto-Lei n.º 
11/2023 de 10 de fevereiro), visa precisamente evitar a duplicação de atos administrativos e 

a análise repetida dos mesmos elementos (nomeadamente planos de compensação florestal) 
em momentos procedimentais distintos. 

Este precedente do próprio ICNF é absolutamente determinante e merece ser sublinhado: 

1. Identidade de ratio: O caso da Linha CSF Almodôvar - Ourique envolvia igualmente 

a afetação de povoamentos de quercíneas no âmbito de um projeto sujeito a AIA, 
sendo a situação jurídica substancialmente idêntica à do presente caso; 

2. Princípio da igualdade: A Administração Pública está vinculada ao princípio da 
igualdade (artigo 13.º da Constituição e artigo 5.º do Código do Procedimento 

Administrativo), devendo tratar de forma idêntica situações substancialmente 
semelhantes. Não se vislumbra qualquer fundamento que justifique um tratamento 

diferenciado entre o caso da Linha CSF Almodôvar - Ourique e o presente Projeto. 
Recordamos ainda que a noção de utilidade pública não se confunde com a de 

interesse público e que a natureza privada do Projeto é meramente aparente, pois 
trata-se de um projeto que concretiza um instrumento de gestão territorial do 
concelho de Silves, integrado na estratégia de Ordenamento e Desenvolvimento 

Regional de Silves, daí o seu interesse público, a sua imprescindível utilidade pública, 
especialmente local, e também setorial, na medida em que serve o interesse nacional 

do setor do Turismo. 

3. Princípio da proporcionalidade: Seria manifestamente desproporcional e contrário 

aos princípios da eficiência administrativa que o ICNF analisasse e se pronunciasse 
sobre o plano de compensação florestal no âmbito do procedimento de AIA e, 

posteriormente, caso a DIA fosse favorável condicionada à obtenção de DIUP, 
voltasse a pronunciar-se sobre o mesmíssimo plano de compensação no âmbito de 

um procedimento autónomo de DIUP; 

4. Economia processual: A duplicação de procedimentos gera custos desnecessários 

para o Proponente, atrasos injustificados na concretização de projetos de interesse 
público e sobrecarga administrativa para os próprios serviços do ICNF; 

5. Segurança jurídica: A exigência de DIUP autónoma após análise favorável do plano 
de compensação em sede de AIA criaria uma situação de incerteza jurídica 
incompatível com os princípios do Estado de Direito. 

Acresce que o próprio ICNF, no parecer citado, reconheceu expressamente que a exigência 
de DIUP em casos abrangidos pela dispensa das alíneas a) e b) do n.º 3 do artigo 3.º do 
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Decreto-Lei n.º 169/2001 configura uma sobreposição indevida de regimes jurídicos, que 

gera custos desnecessários para os particulares, configurando uma violação dos princípios 
da legalidade e da proporcionalidade. 
 

d) Parecer jurídico especializado 

O parecer jurídico das Professoras Doutoras Fernanda Paula Oliveira e Dulce Lopes (anexo) 
corrobora este entendimento, concluindo pela desnecessidade de DIUP autónoma no caso 

concreto, atendendo à integração do Projeto em instrumento de planeamento municipal que 
confirma a sua utilidade pública e à aplicação dos princípios decorrentes do Simplex 

Ambiental. 

A convergência entre o entendimento jurídico especializado e a própria prática 

administrativa do ICNF (conforme demonstrado pelo precedente do processo de AIA n.º 
3570) reforça inequivocamente a solidez da posição aqui defendida. 

 

4.3.2.4 Ainda Sobre a Reformulação Conceptual do Projeto 

Para além dos fundamentos já expostos, importa ainda considerar os seguintes pontos que 
reforçam a reformulação agora operada pelo Proponente: 

a) Reformulação conceptual do Projeto – Biodiversidade como elemento central 

O Projeto passou por uma reformulação conceptual profunda, que integra a biodiversidade 

não como mera minimização de impactes, mas como elemento central do empreendimento, 
incluindo medidas de melhoria da biodiversidade, arranjos exteriores exclusivamente com 

espécies autóctones, conceito dark sky, e uma redução no número de casas (Villas) face ao 
previsto em plano. 

Esta reformulação traduz-se em medidas concretas e mensuráveis: 

O Projeto pretende contribuir para o alcance das ações previstas na Estratégia Nacional para 

os Polinizadores, através da implementação de um conjunto de ações que visam assegurar 
intervenções de restauro ecológico que integram, de forma explícita, as necessidades 

ecológicas dos polinizadores, em conformidade com os princípios de uma abordagem 
baseada nos ecossistemas, incluindo a valorização da flora autóctone, a recuperação e 

manutenção de habitats críticos para a conservação dos polinizadores, a implementação de 
práticas agroecológicas, a promoção da gestão sustentável da floresta e a criação de zonas 
favoráveis aos polinizadores. 
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Propõe-se instalar hotéis para insetos, jardins para pirilampos junto às linhas de água e 

refúgios para ouriço-cacheiro, contribuindo para o desenvolvimento de estratégias de 
conservação e para o aumento da biodiversidade local. 

As linhas de água existentes na propriedade serão objeto de 

recuperação/reabilitação/renaturalização, contribuindo para a estabilização das margens, o 
desenvolvimento de habitats biodiversos, a criação de corredores verdes e a valorização 

estética do local, com plantação de espécies de carácter ripícola que contribuem para a 
melhoria da biodiversidade. 

b)  Arranjos exteriores exclusivamente com espécies autóctones 

Conforme constante na Informação N.º 102538-202506-INF-AMB de 11/06/2025, o projeto 

de arranjos exteriores foi revisto, prevendo-se a plantação de espécies arbóreas autóctones 
para o aumento da biodiversidade local e a utilização de uma lista extensa de espécies 

autóctones incluindo árvores, arbustos e subarbustos e herbáceas. 

c) Conceito Dark Sky – Proteção da biodiversidade noturna 

No que diz respeito à iluminação, o conceito dark sky foca-se na proteção do céu noturno 
para a criação de um turismo sustentável e de valorização do património natural, com 

objetivos concretos de restringir a quantidade de luz direcionada para cima, evitar o brilho e 
a iluminação excessiva, utilizar escurecimento e controlos apropriados, e minimizar a luz de 
comprimento de onda curto no ambiente noturno, em benefício da biodiversidade. 

d)  Enquadramento em instrumentos de gestão florestal e territorial 

O Projeto encontra-se devidamente enquadrado no Programa Regional de Ordenamento 

Florestal do Algarve (PROFALG), na Zona de Intervenção Florestal (ZIF) do Arade e na Área 
Integrada de Gestão da Paisagem (AIGP) de Falacho e Enxerim, promovendo o 

desenvolvimento dos povoamentos de sobreiro existentes através da sua beneficiação. 

e)  Compromisso de articulação técnico-científica com o ICNF 

A materialização técnica e objetiva das instalações decorrerá em sede de Projeto de Execução 
aquando do desenvolvimento do Relatório de Conformidade Ambiental do Projeto de 

Execução (RECAPE) em estreita colaboração técnico-científica com o Instituto da 
Conservação da Natureza e das Florestas (ICNF), bem como os Programas de Monitorização 

e Medidas de Compensação adicionais, tendentes à efetiva minimização de impactes no 
contexto da biodiversidade, incluindo programas de monitorização para as aves de rapina 

diurnas e noturnas, perturbação e atropelamento da fauna e gestão de habitats. 

Este compromisso de articulação permanente com o ICNF garante que todas as medidas 
serão implementadas sob supervisão técnica especializada, assegurando a sua eficácia e 

adequação. 
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f)  Contributo para a Estratégia Turística Regional 

Este Projeto visa criar um Aldeamento Turístico com uma estratégia comercial e de marketing 
suportada na captação de um mercado alvo, definido com base na caracterização das suas 
ofertas, onde se assumem como driver privilegiado o turismo de natureza, funcionando o 

aldeamento como local privilegiado para partir à descoberta e um convite para explorar a 
região, dada a sua localização singular. O aldeamento continua a preservar o produto "sol & 

mar" como um importante complemento, pela proximidade à vila de Silves e às suas 
fantásticas praias. 

O Projeto apresenta pontos fortes significativos: Localização privilegiada com boas 
acessibilidades rodoviárias que permitem estabelecer uma conexão rápida com os principais 

eixos de estradas regionais, e a transição do interior para o litoral algarvio, facilitando assim 
o acesso ao Aeroporto Internacional de Faro; A envolvência paisagística, testemunho de um 

singular algarve rural, aliada a uma arquitetura integrada na paisagem natural, eficiente e 
ambientalmente sustentável; Projeto diferenciador, disruptivo, tendo como principal 

objetivo dar a conhecer o Algarve mais rural, menos centrado no produto sol e praia e mais 
na beleza do barrocal algarvio e na sua riqueza e identidade cultural, da gastronomia e vinho, 

do artesanato e da atividade física na natureza. 

g)  Qualidade e Sustentabilidade do Emprego Criado 

Para a entidade promotora, o conjunto de recursos humanos, assumindo-se como os 

responsáveis pelo contacto direto com o cliente no momento da prestação do serviço, 
representa para este o "rosto da empresa", pelo que se assume como um fator chave no que 

se refere à perceção pelo cliente da prestação de um serviço com qualidade, razão pela qual 
deve ser assegurada uma formação contínua e a promoção da sua motivação e dedicação à 

Empresa, através da criação de uma cultura de forte espírito de equipa, tendo em atenção a 
resposta às evoluções qualitativas dos requisitos da procura, ao crescente recurso das 

organizações, à digitalização como forma privilegiada de relacionamento com os clientes e a 
uma acrescida e permanente sensibilização para a poupança de energia e água e para a 

economia circular. A entidade promotora tem igualmente uma firme convicção de que a 
prestação de serviço com os níveis de qualidade e fiabilidade requeridos pelos segmentos 

alvo da sua oferta requer um particular cuidado no que se refere a dotar o seu quadro de 
pessoal com funcionários experientes, qualificados e competentes. Neste âmbito, deve 

realçar-se o foco da empresa nas políticas relativas à igualdade de género e ao princípio 
generalizado de práticas de não discriminação, procurando ainda garantir aos seus 
empregados um equilíbrio justo entre a atividade profissional e a sua vida privada. 
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4.3.2.5 Resumo técnico das medidas de compensação florestal 

A estratégia de compensação florestal baseia-se numa combinação de medidas de melhoria 
do habitat, incluindo áreas com densificação e áreas sem densificação, implementadas num 

quadro de intervenção mais amplo. Estas medidas destinam-se a melhorar a estrutura 
florestal, a funcionalidade ecológica e a resiliência a longo prazo, de acordo com as 

características dos habitats afetados. 

A abordagem de compensação dá prioridade à relevância ecológica e aos resultados 

funcionais em detrimento da equivalência numérica isolada, garantindo que as medidas de 
compensação contribuam eficazmente para a qualidade do habitat e a sustentabilidade a 

longo prazo. A implementação detalhada, a monitorização e a gestão adaptativa destas 
medidas são abordadas nos capítulos subsequentes. 
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5 GESTÃO FLORESTAL E PREVENÇÃO DE INCÊNDIOS FLORESTAIS 

Enquanto o Capítulo 4 aborda as florestas principalmente como sistemas ecológicos e 

habitats legalmente protegidos, o presente capítulo centra-se na gestão florestal e na 
prevenção de incêndios florestais numa perspetiva operacional e de segurança. 

Este capítulo responde, em particular, às questões identificadas na Tabela 1 à proteção 
florestal e às restrições relacionadas com os incêndios florestais (Tabela1, pontos 3 e 4), 

esclarecendo como as medidas de redução do risco de incêndio são integradas no Projeto 
sem comprometerem os objetivos de conservação da biodiversidade. 

As considerações sobre a gestão da água relevantes para a prevenção de incêndios florestais 

são abordadas no Capítulo 6. 

 

5.1 Integração da prevenção de incêndios florestais e da conservação da 

biodiversidade 

As medidas de prevenção de incêndios florestais são concebidas e implementadas em 

estreita coordenação com os objetivos de conservação da biodiversidade. A gestão de 
combustíveis, as disposições de acesso e as zonas de segurança são, por conseguinte, 

planeadas de forma a reduzir o risco de incêndio, evitando simultaneamente a degradação 
ou fragmentação desnecessária dos habitats (as intervenções de gestão de combustíveis 
centram-se na manutenção de descontinuidades na estrutura da vegetação, em vez de um 

desmatamento extensivo, garantindo tanto a segurança contra incêndios como a 
continuidade dos habitats). 

Esta abordagem integrada garante que a prevenção de incêndios não é tratada como um 
requisito isolado ou puramente técnico, mas como uma componente da gestão sustentável 

dos solos, alinhada com as prioridades de conservação da natureza. 

 

5.2 Quadro jurídico e aplicabilidade das restrições relacionadas com incêndios 

florestais 

A aplicabilidade dos instrumentos jurídicos e de planeamento relacionados com incêndios 
florestais foi avaliada à luz das características específicas do projeto e da sua localização. Os 

requisitos de prevenção de incêndios são aplicados de forma proporcional, tendo em conta 
a natureza da intervenção, o uso atual do solo e os objetivos de proteção da biodiversidade. 



                   
 

Operação Urbanística para a Construção de Empreendimento Turístico designado “QUINTA DO PATEIRO” Pág.59 

Reformulação de Projeto Dezembro 2025 
  

Esta avaliação garante que as restrições relacionadas com incêndios florestais sejam 

implementadas quando legal e tecnicamente justificadas, sem resultar em perturbações 
ambientais desnecessárias ou desproporcionadas. 

 

5.3 Princípios operacionais de gestão de combustível 

As medidas de gestão de combustível são definidas com base nos princípios de seletividade, 

continuidade e manutenção. As intervenções têm como objetivo reduzir a carga e e de 
combustível, preservando a estrutura da vegetação e as funções ecológicas sempre que 
possível. 

As práticas operacionais dão prioridade ao desmatamento seletivo e à manutenção em 
detrimento da remoção extensiva, garantindo que a gestão de combustíveis contribua para 

a redução do risco a longo prazo sem comprometer a qualidade do habitat. 

 

5.4 Manutenção e monitorização a longo prazo das medidas de prevenção de 

incêndios florestais 

A eficácia das medidas de prevenção de incêndios florestais depende da sua manutenção 
adequada ao longo do tempo. Por conseguinte, o Projeto estabelece procedimentos para a 

inspeção, manutenção e adaptação regulares das medidas de gestão de combustíveis e de 
acesso. 

Os resultados da monitorização e a experiência operacional são utilizados para ajustar as 
práticas sempre que necessário, garantindo que as medidas de prevenção de incêndios 

permanecem eficazes, continuando a respeitar os objetivos de conservação da 
biodiversidade. 
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6 GESTÃO DE RECURSOS HÍDRICOS E ÁGUAS RESIDUAIS 

Este capítulo aborda a disponibilidade de recursos hídricos e a gestão de águas residuais 

como componentes ambientais e operacionais críticos do Projeto. 

Responde, em particular, às questões identificadas na Tabela 1 relativas ao abastecimento 

de água, tratamento de águas residuais e sustentabilidade hídrica a longo prazo (Tabela 1, 
ponto 5), esclarecendo como os riscos relacionados com a água são geridos no contexto da 

variabilidade climática e das restrições hídricas regionais. 

As considerações sobre a gestão da água relevantes para a conservação da biodiversidade 
são abordadas no Capítulo 4, enquanto os impactes relacionados com a água na fase de 

construção são abordados no Capítulo 9. 

Juntos, esses capítulos fornecem uma resposta abrangente às questões relacionadas à água 

identificadas durante o procedimento suspenso. 

 

6.1 Estratégia de disponibilidade e abastecimento de água 

O abastecimento de água para o Projeto baseia-se principalmente no sistema público de 
abastecimento de água, complementado por medidas de eficiência e gestão da procura. A 

estratégia adotada garante que as necessidades hídricas do Projeto sejam atendidas sem 
exercer pressão desproporcional sobre os recursos hídricos locais. 

A avaliação considera não apenas as condições atuais, mas também cenários previsíveis de 
aumento da escassez de água associados às mudanças climáticas. 

 

6.2 Tratamento e reutilização de águas residuais (ApR) 

As águas residuais geradas pelo Projeto são tratadas de acordo com as normas ambientais e 

de saúde pública aplicáveis. As águas residuais tratadas são reutilizadas para fins não 
potáveis compatíveis, contribuindo para a redução da demanda de água potável e apoiando 

um uso mais circular dos recursos hídricos. 

A estratégia de reutilização foi concebida para ser tecnicamente robusta e ambientalmente 

segura, com especificações detalhadas do sistema a serem definidas na fase RECAPE, dentro 
da estrutura de desempenho aqui estabelecida. 
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6.3 Gestão da procura e contingência para secas 

A gestão da procura de água é tratada como uma responsabilidade operacional contínua. O 

Projeto incorpora princípios de eficiência, priorização de usos e planeamento de contingência 
para responder a períodos de seca ou restrição de abastecimento. 

Esses princípios garantem que o uso da água possa ser ajustado em resposta às condições 
ambientais, reduzindo a vulnerabilidade a eventos extremos e salvaguardando a 

sustentabilidade ambiental e operacional. 

 

6.4 Monitorização e governança de longo prazo da gestão da água 

A eficácia das medidas de gestão da água é assegurada através da monitorização contínua 
do consumo de água, do desempenho do sistema e da qualidade das águas residuais. 

Os resultados da monitorização são utilizados para informar as decisões operacionais e, 

quando necessário, para ajustar as práticas de gestão, garantindo o cumprimento a longo 
prazo dos objetivos ambientais e dos requisitos regulamentares. 
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7 GESTÃO DE RUÍDO E PERTURBAÇÕES 

Este capítulo aborda o ruído e a perturbação como fatores ambientais relevantes associados 

às fases de construção e operação do Projeto. 

Responde, em particular, às questões identificadas na Tabela 1 relativas aos impactes do 

ruído e perturbação de recetores sensíveis, incluindo a vida selvagem (Tabela 1, item 6), 
esclarecendo como os impactes relacionados com o ruído são prevenidos, geridos e 

monitorizados. 

Os impactes relacionados ao ruído sobre a biodiversidade são abordados em coordenação 
com as medidas descritas no Capítulo 4. O ruído e a perturbação relacionados ao tráfego são 

abordados no Capítulo 8. 

Juntos, esses capítulos fornecem uma resposta coerente às questões relacionadas a 

perturbações identificadas durante o procedimento suspenso. 

 

7.1 Princípios de gestão do ruído 

A gestão do ruído baseia-se nos princípios da prevenção, minimização e controlo na fonte. É 
dada prioridade à prevenção da geração desnecessária de ruído através do planeamento 

adequado das atividades, da seleção do equipamento e da definição dos métodos de 
trabalho. 

Quando a produção de ruído não pode ser totalmente evitada, são aplicadas medidas de 
mitigação para limitar a sua intensidade, duração e extensão espacial. 

 

7.2 Restrições temporais e espaciais 

As restrições temporais e espaciais são consideradas medidas de mitigação substantivas, em 

vez de restrições puramente administrativas. As atividades geradoras de ruído são restritas 
a períodos de tempo e locais definidos, a fim de minimizar a perturbação, particularmente 

durante períodos ecologicamente sensíveis e na proximidade de recetores sensíveis. 

Esta abordagem garante que a perturbação é gerida de forma proativa e em consonância 

com os objetivos de conservação da biodiversidade. 
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7.3 Perturbação na fase de construção 

Durante a fase de construção, o ruído e a perturbação são geridos através da coordenação 

dos trabalhos, da limitação de atividades simultâneas e da implementação de boas práticas 
de construção. 

Estas medidas destinam-se a reduzir os níveis máximos de perturbação e a evitar a exposição 
prolongada de recetores sensíveis ao ruído e às vibrações. 

 

7.4 Monitorização e gestão adaptativa dos impactes do ruído 

A gestão do ruído e das perturbações é apoiada por monitorização e supervisão operacional. 

Quando a monitorização ou a experiência operacional indicam que os níveis de perturbação 
excedem as expectativas, são implementadas medidas corretivas para restaurar a 
conformidade com os objetivos ambientais. 

Esta abordagem adaptativa garante que a gestão do ruído se mantém eficaz tanto durante a 
fase de construção como durante a fase operacional. 
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8 GESTÃO DO TRÁFEGO E PREVENÇÃO DA MORTALIDADE DA FAUNA SELVAGEM 

Este capítulo aborda os impactes relacionados com o tráfego associados ao Projeto, com 

especial ênfase nos riscos para a vida selvagem e a conectividade do habitat. 

Aqui respondem-se às questões identificadas na Tabela 1 relativas aos impactes do tráfego e 

à mortalidade da vida selvagem (Tabela 1, item 7), esclarecendo como o tráfego é gerido 
para minimizar a perturbação, reduzir o risco de colisão e garantir a movimentação segura 

da fauna dentro e ao redor da área do Projeto. 

O ruído e a perturbação relacionados ao tráfego são abordados no Capítulo 7. Os impactes 
da fase de construção são abordados no Capítulo 9. 

Juntos, esses capítulos fornecem uma resposta abrangente às questões relacionadas ao 
tráfego e aos distúrbios identificadas durante o procedimento suspenso. 

 

8.1 Abordagem hierárquica aos impactes relacionados com o tráfego 

Os impactes relacionados com o tráfego são abordados por meio de uma abordagem 

hierárquica baseada na prevenção, mitigação e monitorização. É dada prioridade à redução 
do risco na fonte por meio do layout do Projeto, planeamento de acessos e gestão de 

velocidades, complementados por medidas de mitigação direcionadas e respostas 
adaptativas informadas pelos resultados da monitorização. 

 

8.2 Medidas de prevenção e minimização 

As medidas de prevenção concentram-se em limitar os volumes de tráfego e as velocidades 

em áreas sensíveis, definir rotas de circulação claras e previsíveis e minimizar movimentos 
desnecessários de veículos. 

Estas medidas reduzem a probabilidade de interações entre a vida selvagem e os veículos, 
moldando o comportamento dos condutores e os padrões espaciais de movimento. 

 

8.3 Medidas de mitigação para a proteção da vida selvagem 

As medidas de mitigação incluem a implementação de soluções físicas e operacionais 

destinadas a reduzir a mortalidade da vida selvagem, tais como estruturas de orientação, 
barreiras e pontos de passagem designados em locais onde é mais provável que ocorram 

movimentos de animais. 
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Estas medidas têm como objetivo manter a conectividade do habitat e reduzir o risco de 

colisões. 

 

8.4 Gestão do tráfego durante a construção 

Durante a fase de construção, os impactes relacionados com o tráfego são geridos através 
da coordenação dos movimentos dos veículos, da limitação do tráfego pesado sempre que 

possível e da implementação de medidas específicas de acesso e encaminhamento. 

Estas medidas reduzem tanto a perturbação como o risco de colisão durante os períodos de 
maior atividade. 

 

8.5 Monitorização e gestão adaptativa da mortalidade da vida selvagem 

A mortalidade da vida selvagem e os impactes relacionados com o tráfego são monitorizados 

para verificar a eficácia das medidas implementadas. 

Quando a monitorização indica risco elevado ou padrões imprevistos de movimentação da 

vida selvagem, medidas de mitigação adicionais são implementadas ou as medidas existentes 
são ajustadas, garantindo uma abordagem de gestão responsiva e adaptativa. 
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9 GESTÃO AMBIENTAL DA FASE DE CONSTRUÇÃO 

Este capítulo aborda os impactes ambientais associados à fase de construção do Projeto, com 

ênfase especial na proteção do solo, controle da erosão e prevenção de impactes indiretos 
sobre os recursos hídricos e habitats. 

Aqui respondem-se às questões identificadas na Tabela 1 relativas aos impactes da fase de 
construção (Tabela 1, item 8), esclarecendo-se como as atividades de construção são 

planeadas, geridas e monitorizadas para minimizar as perturbações ambientais. 

Os impactes da fase de construção sobre a biodiversidade são abordados em coordenação 
com as medidas descritas no Capítulo 4. Os aspetos relacionados com os recursos hídricos 

são abordados no Capítulo 6 e os aspetos relacionados com o tráfego no Capítulo 8. 

Em conjunto, estes capítulos fornecem uma resposta abrangente às questões relacionadas 

com a construção identificadas durante o procedimento suspenso. 

 

9.1 Planeamento e fases da construção 

As atividades de construção são planeadas e faseadas de forma a minimizar a extensão e a 
duração da perturbação ambiental. Os trabalhos de terraplenagem e outras atividades de 

alto impacte são sequenciados de forma a reduzir a área de solo exposto em qualquer 
momento e a evitar períodos sensíveis, sempre que possível. 

Esta abordagem reduz os impactes cumulativos e facilita a implementação eficaz de medidas 
de mitigação. 

 

9.2 Proteção e gestão do solo 

O solo é tratado como um recurso ambiental valioso durante a fase de construção. A camada 

superficial do solo é removida, armazenada e reutilizada de forma controlada, preservando 
a sua estrutura e fertilidade. 

As práticas de construção são projetadas para minimizar a compactação e a degradação do 
solo, apoiando a recuperação pós-construção e o estabelecimento da vegetação. 
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9.3 Controle de erosão e sedimentos 

Medidas de controlo da erosão e dos sedimentos são implementadas antes e durante as 

atividades de construção para evitar a mobilização de sedimentos e proteger os corpos de 
água a jusante. 

As medidas são adaptadas às condições do local e às fases de construção, garantindo que os 
riscos de erosão sejam gerenciados de forma proativa, em vez de reativa. 

 

9.4 Tráfego de construção e gestão do local 

O tráfego relacionado com a construção e as operações no local são geridos de forma a 

reduzir os distúrbios e os riscos ambientais. As vias de acesso, as áreas de armazenamento 
de materiais e as zonas de trabalho são claramente definidas para limitar movimentos 
desnecessários e perturbações do habitat. 

Estas medidas complementam os princípios de gestão do tráfego descritos no Capítulo 8. 

 

9.5 Monitorização, inspeção e ações corretivas 

O desempenho ambiental durante a fase de construção é monitorizado por meio de 
inspeções e supervisões regulares. 

Quando são identificadas não conformidades ou impactes imprevistos, são implementadas 
ações corretivas de forma imediata para restaurar a conformidade com os objetivos 

ambientais e os procedimentos aprovados. 
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10 MONITORIZAÇÃO, GOVERNANÇA E APLICABILIDADE 

Este capítulo estabelece o quadro para a monitorização, a governança e a aplicação das 

medidas ambientais definidas na Reformulação do Projeto. 

Aqui se responde às questões identificadas na Tabela 1 relativas à adequação, 

implementação e eficácia a longo prazo das medidas de mitigação e compensação (Tabela 1, 
item 9), garantindo-se que os compromissos ambientais não se limitem à fase de aprovação, 

mas sejam mantidos ao longo do ciclo de vida do Projeto. 

Este capítulo fornece a estrutura geral para a implementação das medidas descritas nos 
Capítulos 4 a 9. 

A fase do RECAPE é reservada para o aperfeiçoamento técnico e a otimização das medidas 
dentro do objeto e dos requisitos de desempenho aqui definidos e não deve resultar em 

qualquer redução dos níveis de proteção ambiental estabelecidos nesta Reformulação. 

 

10.1 Estrutura e objetivos da monitorização 

A monitorização tem como objetivo verificar a eficácia das medidas de mitigação e 
compensação e detetar desvios em relação ao desempenho ambiental esperado. 

Os objetivos da monitorização abrangem componentes ambientais essenciais, incluindo 
biodiversidade, recursos hídricos, ruído, impactes relacionados ao tráfego e efeitos da fase 

de construção, de acordo com as medidas definidas nos capítulos anteriores. 

 

10.2 Funções, responsabilidades e estrutura de governação 

São definidas funções e responsabilidades claras para a implementação, monitorização e 
comunicação das medidas ambientais. 

O projeto estabelece uma estrutura de governança que garante a responsabilização, a 
coordenação entre disciplinas e a tomada de decisões oportunas em resposta aos resultados 

da monitorização ou a impactes imprevistos. 

 

10.3 Relatórios e comunicação com as entidades competentes 

Os resultados da monitorização e as informações ambientais relevantes são documentados 
e comunicados às entidades competentes, de acordo com os requisitos aplicáveis. 
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Este quadro de comunicação de informações garante a transparência e facilita a supervisão 

eficaz pelas entidades durante as fases de construção e operação. 

 

10.4 Gestão adaptativa e ações corretivas 

O projeto adota uma abordagem de gestão adaptativa, pela qual os resultados da 
monitorização são ativamente revistos e utilizados para informar as decisões operacionais. 

Quando a monitorização indica que os objetivos ambientais não estão a ser devidamente 
cumpridos, ações corretivas são implementadas sem demora para restaurar a conformidade 
e a eficácia. 

 

10.5 Exequibilidade e compromisso a longo prazo 

As medidas ambientais definidas nesta reformulação constituem compromissos vinculativos 

do Projeto. A sua implementação é assegurada através da integração nos procedimentos de 
gestão do projeto e nos acordos contratuais, quando aplicável. 

Esta abordagem garante que as medidas de proteção ambiental, mitigação e compensação 
permaneçam eficazes e aplicáveis a longo prazo. 
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11 CONCLUSÃO 

Face ao exposto, e em síntese: 

A. A proibição de alteração do uso do solo em áreas percorridas por incêndios não é 
aplicável ao caso concreto, pelos seguintes fundamentos cumulativos e 

convergentes: 

1. Ausência total de nexo de causalidade: Nenhum incêndio se iniciou na 

propriedade (facto verificável no Mapa Interactivo do ICNF), tendo os incêndios 
de 2016 e 2018 tido origem noutros locais e propagando-se até à propriedade. 
O Proponente é vítima dos incêndios, não beneficiário. 

2. Anterioridade da alteração do uso do solo: A alteração do uso do solo operou-
se por via do Plano de Pormenor aprovado e publicado em 2008, i.e. 8 anos antes 

do primeiro incêndio (2016) e 10 anos antes do segundo incêndio (2018). 

3. A finalidade última da lei (ratio legis) não se cumpre: A finalidade da norma 

(evitar que alguém beneficie de incêndios para alterar o uso do solo) não se 
verifica quando nenhum incêndio se iniciou na propriedade e a alteração do uso 

do solo já estava consolidada anos antes dos incêndios. 

Esta conclusão assenta solidamente em: 

• Ausência de nexo de causalidade (facto objetivo verificável); 

• Ratio legis da norma proibitiva não se verifica no caso concreto; 

• Princípio da proteção da confiança legítima; 

• Princípio da proporcionalidade; 

• Interpretação conforme à Constituição; 

• Parecer jurídico especializado convergente. 

B. Não se justifica a exigência de procedimento autónomo de DIUP, atendendo a que: 

Não se justifica a exigência de procedimento autónomo de DIUP, atendendo a que: 
a utilidade pública do empreendimento encontra-se consolidada através do 

instrumento de planeamento municipal e materialmente comprovada por 
indicadores económicos robustos (investimento total de 94.500.000,00 euros, 

criação de 150 postos de trabalho efetivos, TIR de 20,2%, VAL de 56.893.471 euros); 
o projeto apresenta medidas compensatórias que excedem significativamente os 

parâmetros legais; e o entendimento do próprio ICNF, decorrente do Simplex 
Ambiental, aponta no sentido da não duplicação de procedimentos e da não 

sobreposição indevida de regimes jurídicos. 
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Esta conclusão é reforçada por: 

• Precedente administrativo do próprio ICNF (processo de AIA n.º 3570); 

• Princípios da igualdade, proporcionalidade e eficiência administrativa; 

• Parecer jurídico especializado convergente; 

• Excesso compensatório de 3,2% face ao mínimo legal; 

• Investimento de 74.365,86 € em medidas de beneficiação florestal; 

• Demonstração objetiva e quantificada do interesse público municipal através 
de indicadores económicos mensuráveis. 

C. O plano de compensação florestal apresentado, desenvolvido pela AGROGES de 
acordo com as orientações técnicas do ICNF, garante a proteção e valorização dos 

povoamentos de quercíneas, devendo ser analisado e aprovado no âmbito do 
presente procedimento de AIA, sem necessidade de procedimento posterior. 

D. A reformulação global do Projeto: 

O Projeto apresenta uma reformulação conceptual profunda que vai muito além do 

cumprimento dos requisitos mínimos legais, integrando: 

• Medidas de melhoria da biodiversidade (hotéis para insetos, jardins para 
pirilampos, refúgios para ouriço-cacheiro); 

• Recuperação/reabilitação/renaturalização de linhas de água; 

• Arranjos exteriores exclusivamente com espécies autóctones; 

• Conceito dark sky para proteção da biodiversidade noturna; 

• Programas de monitorização especializados; 

• Compromisso de articulação técnico-científica permanente com o ICNF. 

E. O interesse público e municipal do Projeto: 

O interesse público e municipal do Projeto encontra-se inequivocamente 

demonstrado através de: 

• Investimento total de 94.500.000,00 euros, constituindo um dos maiores 
investimentos privados no concelho de Silves; 

• Criação de 150 postos de trabalho efetivos e qualificados, com políticas de 
igualdade de género e não discriminação; 

• Viabilidade económica comprovada (TIR: 20,2%; VAL: 56.893.471 euros; PRI: 10 
anos); 
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• Contributo para a redução da sazonalidade turística, através de uma oferta 
diversificada ao longo de todo o ano; 

• Elevação da oferta turística concelhia, introduzindo a primeira unidade de 5 
estrelas no concelho de Silves; 

• Alinhamento com estratégias regionais e nacionais de turismo, promovendo o 
turismo de natureza e o "outro Algarve"; 

• Reconhecimento formal pela Câmara Municipal de Silves como projeto 
merecedor de Declaração de Interesse Municipal. 

F. Solicitação final: 

Estes entendimentos encontram-se fundamentados em pareceres jurídicos especializados 
(anexos ao presente documento) e em precedentes do próprio ICNF e em dados económicos 

objetivos e mensuráveis que comprovam o interesse público do projeto, solicitando-se que 
a Comissão de Avaliação adote interpretação conforme aos princípios da legalidade, 

proporcionalidade e eficiência administrativa que devem nortear a atuação da Administração 
Pública. 

Em síntese, requer-se, que a Autoridade de AIA: 

1. Reconheça a não aplicabilidade da proibição do artigo 4.º, alínea a), do Decreto-Lei 

n.º 169/2001 ao caso concreto, atendendo à anterioridade do Plano de Pormenor 
face aos incêndios; 

2. Dispense a exigência de DIUP autónoma, em conformidade com o precedente 

administrativo do processo de AIA n.º 3570 e com os princípios do Simplex 
Ambiental, reconhecendo que a utilidade pública do projeto se encontra consolidada 

através do instrumento de planeamento municipal e materialmente comprovada 
pelos indicadores económicos apresentados; 

3. Aprecie e se pronuncie favoravelmente sobre o plano de compensação florestal no 
âmbito do presente procedimento de AIA, reconhecendo que o mesmo excede os 

requisitos legais e garante a proteção e valorização dos povoamentos de quercíneas; 

4. Reconheça o mérito ambiental da reformulação conceptual do Projeto, que integra 

a biodiversidade como elemento central e não como mera minimização de impactes; 

5. Reconheça que o relevante o interesse público e municipal do Projeto, atendendo 

ao investimento de 94.487.200,00 euros, à criação de 150 postos de trabalho 
qualificados, à viabilidade económica comprovada e ao contributo para o 

desenvolvimento económico e social do concelho de Silves e da região do Algarve, 
se mostra suficiente para, em conjunto com o Plano de Compensação Florestal 
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apresentado, se considere ser suficientemente prevalecente sobre o interesse 

público na preservação de um povoamento pouco expressivo; 

6. Adote uma interpretação conforme aos princípios constitucionais e 
administrativos da legalidade, igualdade, proporcionalidade, proteção da confiança 

legítima e eficiência administrativa, e 

7. Subsidiariamente, em última ratio, emita uma DIA condicionada à emissão de uma 

DIUP em conformidade com eventual interpretação legal que possam sufragar. 

O Proponente reitera o seu compromisso com a proteção ambiental e com a articulação 

técnico-científica permanente com a Autoridade de AIA e com o ICNF em particular, 
atendendo às suas competências na matéria, estando disponível para todos os 

esclarecimentos adicionais que se mostrem necessários. 
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12 ANEXO 

12.1 Informação N.º I02538-202506-INF-AMB de 11/06/2025 
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12.2 Projeto de Arranjos Exteriores e Projeto Reformulado 
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12.3 Novo Levantamento Florestal e Plano de Compensação Florestal 
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12.4 Enquadramento Jurídico das Questões Florestais - Pareceres Jurídicos 
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